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Sem acordo na CCJ, Lira vai pautar
PEC do corte de gastos no plenário

Caixa aumenta em 20% valor
de avaliação em penhor
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PIB do Brasil é destaque do G20,
mas nível de investimento preocupa

Entidades de direitos
humanos criticam política

de segurança de SP
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   6,03
Venda:      6,03

Turismo
Compra:   6,11
Venda:      6,29

Compra:    6,35
Venda:       6,35
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Esporte

O tradicional Kartódromo
Granja Viana (Cotia/SP) terá
uma grande festa no próximo
domingo (8), com o encerra-
mento do KGV Trophy, certa-
me que apontará os melhores
pilotos da pista que sedia os
principais eventos do rental
kart do Brasil, e que recente-
mente sediou o Mundial da
modalidade. A festa será co-
mandada pelo renomado DJ
Martin501, e valerá também
como a 12ª e última etapa do
campeonato de kart amador
AKSP Master Challenge e
Mulheres em Ação.

Após cinco etapas do KGV
Trophy, os ponteiros são Ga-
briel Vitorino (Light), Allan
Félix Espadrezani (Gradua-
dos), Paulo Policeno (Elite),
Marco Verga (Sênior) e Janai-
na Zoumbounelos (Mulheres
em Ação).

Na categoria Light Gabriel
Vitorino está bem próximo de
levar o troféu de campeão do
KGV Trophy. Das cinco etapas
já realizadas, ele só não ven-
ceu a abertura da temporada,
quando terminou em segundo.
A briga pelo vice será entre
Luan Luz e Luiz Felizzola.

Kartismo: AKSP encerra o
KGV Trophy no domingo
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Mulheres em Ação sempre tem um bom grid e belas
disputas

Entre os pilotos Gradua-
dos, o líder Allan Félix Espa-
drezani venceu duas etapas,
mas tem a forte concorrência
de Diego Rocha e Gabriel Pal-
myro, que venceram apenas
uma prova, mas que vem pon-
tuando bem nas etapas. Com
menos probabilidade, mas
com chances matemáticas,
ainda aparecem Edicarlos To-
miazzi e Sérgio Pereira Inácio.

Na categoria Elite a dis-
puta também está apertada.
O líder Paulo Policeno não
venceu nenhuma etapa, mas
está com uma grande regula-
ridade, enquanto Matheus
Nozaki e Fernando Braga
venceram uma etapa cada e
estão praticamente empata-
dos com Policeno com o
descarte do pior resultado.
André Reis, também com
uma vitória, ainda tem uma
remota chance matemática.

A Sênior mostra Marco
Verga liderando com duas vi-
tórias. Sem vencer, mas com
bons resultados, Jorge Ro-
que ainda tem chance, segui-
do de Ricardo Corrêa. Quem
entra na briga pelo vice é Ger-
son Roschel.            Página 6

Gabriel Bortoleto ganhou,
mas, chegou em terceiro

na penúltima da F-2
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Terminou no domingo a 13ª
e penúltima etapa do Campe-
onato Mundial de F-2. O pilo-
to brasileiro Gabriel Bortole-
to, da Invicta Racing, teve um
fim de semana muito produti-
vo desde os treinos livres ten-
do, em todo o tempo, um dos
carros mais velozes da pista.
As  d isputas  dessa  rodada
aconteceram na pista de Lu-
sail, no Catar, local que pela
primeira vez recebeu uma pro-
va da F-2.                   Página 6

Gabriel Bortoleto

Start up cria plataforma com
recursos que prometem ajudar

os treinadores e atletas de
corrida de rua

A corrida de rua é o segundo
esporte mais praticado em todo
Brasil, ficando atrás apenas do
futebol. Estima-se que o Brasil
tenha aproximadamente 10 mi-
lhões de corredores com expec-
tativa de crescimento significati-
vo em 2025. A Ticket Sports, em-
presa de inscrições para even-
tos esportivos divulgou em fe-
vereiro desse ano um estudo que
traçou o perfil do atleta brasilei-
ro com base em mais de 1 milhão
de inscrições em sua plataforma
em 2.466 provas esportivas e ob-
servou que 82,4% das inscrições
foram feitas em provas de corri-
da de rua.                     Página 6

O Brasil teve o quarto mai-
or crescimento econômico no
terceiro trimestre de 2024 en-
tre os países do G20 que já di-
vulgaram o resultado do perí-
odo. O G20 reúne as 19 maio-
res economias do mundo mais
as uniões Europeia e Africa-
na. De acordo com o Sistema
de Contas Nacionais Trimes-
trais, divulgado na terça-feira
(3) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística
(IBGE), a expansão ante o
segundo trimestre foi de 0,9%.

Apesar do destaque no
ranking de crescimento, es-
pecialistas ouvidos pela Agên-
cia Brasil defendem o aumen-
to da produtividade e do nível
de investimentos para que o
desempenho positivo do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, con-
junto de todos os bens e servi-
ços produzidos no país) não
seja apenas um “voo da gali-
nha”, ou seja, não duradouro.

Um levantamento feito
pela Secretaria de Política
Econômica (SPE) do Ministé-
rio da Fazenda mostra que o
desempenho trimestral da eco-
nomia brasileira fica atrás ape-
nas do da Indonésia (+1,5%),
Índia (+1,3%) e do México
(1,1%), se igualando à expan-
são da China (+0,9%). O
ranking mostra que o país
supera nações como os Esta-
dos Unidos (+0,7%), a França
(+0,4%), Alemanha (+01%) e
o Reino Unido (+0,1).

Comparando o terceiro tri-
mestre de 2024 com o mes-
mo período de 2023, o Brasil
também apresenta a quarta
maior expansão, com um sal-
to de 4%, ficando atrás ape-
nas da Índia (5,4%), Indonésia
(5%) e China (4,6%). Os Es-
tados Unidos, maior economia
do mundo, são o sétimo colo-
cado, com alta do PIB de
2,7%.                     Página 3

Diretor da PF
diz que

imunidade
parlamentar
não é direito

absoluto
O diretor-geral da Polícia

Federal, Andrei Rodrigues, dis-
se na quarta-feira (4) que a le-
gislação não concede imunida-
de absoluta aos parlamentares,
e que as críticas vindas de au-
toridades políticas sobre even-
tuais investigações contra inte-
grantes do Legislativo não co-
locarão em risco o cumprimento
das missões atribuídas à PF.

A afirmação foi feita duran-
te café da manhã com jornalis-
tas, após o diretor-geral ser
questionado sobre as reações
de autoridades políticas às ope-
rações e investigações contra
parlamentares.

“Essas reações não atrapa-
lham de forma nenhuma os nos-
sos trabalhos. Trabalhamos
com base na Constituição”, dis-
se o diretor, lembrando que não
é a PF que abre inquéritos. “É a
Suprema Corte”, afirmou.

Recentemente, o presidente
da Câmara dos Deputados, Ar-
thur Lira (PP-AL), criticou o in-
diciamento dos deputados Cabo
Gilberto Silva (PL-PB) e Marcel
Van Hattem (Novo), por calúnia
e difamação contra o delegado
Fábio Shor, responsável pelo
indiciamento do ex-presidente
Jair Bolsonaro por tentativa de
golpe de Estado.

Na semana passada, Lira
disse que “não se pode cercear
o direito fundamental ao debate
e à crítica em tribuna, mediante
ameaças de perseguição judicial
ou policial. O Parlamento não é e
não pode ser alvo de ingerênci-
as externas que venham a coibir
o exercício livre do mandato”,
argumentou o presidente da Câ-
mara em meio a manifestações
de preocupação com o indicia-
mento dos parlamentares.

Ao afirmar que tem muito
respeito parlamento, Andrei
Rodrigues disse que considera
“muito importante” separar o
que são prerrogativas e liberda-
de de expressão dos parlamen-
tares do que é crime; e que a
imunidade parlamentar não dá,
ao parlamentar, direito a come-
ter crimes.

“Nem mesmo o direito à vida
é absoluto. É o caso da legítima
defesa, por exemplo. Não há di-
reito absoluto para ninguém. E
imunidade parlamentar não é
direito absoluto”, acrescentou.
(Agência Brasil)
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Hora trabalhada de pessoa
branca vale 67,7% mais

 que a de negros
 Página 3

Programa da Prefeitura para
parcelamento com descontos de

juros e multas em débitos de
IPTU, ISS e multas vai

até 31 de janeiro
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SP se prepara para chuvas com
novos radares e sistema de alerta
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A PALAVRA - ”Eu sei que tudo quanto Deus faz durará eter-
namente; nada se lhe deve acrescentar e nada se lhe deve tirar. E
isso faz Deus para que haja temor diante dele” Eclesiastes 3:14

O vice-governador Felicio
Ramuth abriu oficialmente a cam-
panha SP Sempre Alerta – Ope-
ração Chuvas, na quarta-feira (4),
no Palácio dos Bandeirantes. A
iniciativa, realizada pela Defesa
Civil, em parceria com outros ór-
gãos estaduais, tem foco na pre-
venção de desastres naturais e
se concentra em preparar o esta-
do para a temporada de chuvas
intensas, minimizando riscos e
garantindo pronta resposta em
situações de emergência. Duran-
te o evento, o Governo de São
Paulo anunciou uma série de no-
vos programas e parcerias, além
de entregar obras e firmar convê-
nios e termos de cooperação com
entidades para integração con-
junta de ações de Proteção e De-

fesa Civil, que somam R$ 64,3
milhões em investimentos.

“Quando a gente fala em mu-
danças climáticas, tem que se
basear em três eixos principais:
prevenção, ação e reconstrução.
Na manhã de hoje, vemos o Go-
verno de São Paulo agindo, pela
Defesa Civil, justamente nesses
importantes eixos para que a gen-
te possa criar cidades mais resili-
entes”, afirmou Felicio Ramuth.

A cerimônia contou ainda
com o presidente da Assembleia
Legislativa do Estado de S. Pau-
lo (Alesp), André do Prado; com
a primeira-dama e presidente do
Fundo Social de São Paulo, Cris-
tiane de Freitas; com o secretá-
rio-chefe da Casa Militar e Coor-
denador Estadual de Proteção e

Defesa Civil, Coronel Henguel
Ricardo Pereira e com a secretá-
ria do  Meio Ambiente, Infraes-
trutura e Logística, Natália Re-
sende, entre outras autoridades.

Na operação deste ano, a
Defesa Civil contará com novos
radares meteorológicos. A inova-
ção tecnológica faz parte da mo-
dernização do Sistema de Moni-
toramento Climatológico do Es-
tado de São Paulo e contempla a
integração de equipamentos mais
modernos. Entre eles estão o ra-
dar da Unicamp, comprado por
R$ 4,4 milhões numa parceria da
universidade com a Agência
Metropolitana de Campinas
(AgemCamp), órgão vinculado à
Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação (SDUH), e
instalado em Campinas. Há ain-
da outros três radares que serão
adquiridos em parceria com a SP
Águas, por meio de recursos pro-
venientes do Fundo Estadual de
Recursos Hídricos (Fehidro) e do
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), em investimen-
to total de R$ 18 milhões. Para am-
pliar esse monitoramento, a Defe-
sa Civil também fechou parceria
com a empresa IACIT, que forne-
cerá acesso às imagens de seu ra-
dar em São José dos Campos.

Para aumentar a resiliência às
mudanças climáticas, a Defesa

Civil investirá R$ 5,5 milhões para
a contratação de mapeamentos
de risco e elaboração do Plano
Estadual de Proteção e Defesa
Civil, que vão facilitar a preven-
ção, preparação e resposta aos
desastres no estado do São Pau-
lo, estabelecendo as atribuições
de cada uma das instituições que
compõem o Sistema Estadual de
Proteção e Defesa Civil.

Durante o evento, foram as-
sinados convênios com 89 muni-
cípios para a compra de novas
viaturas e equipamentos. Ao
todo, serão investidos R$ 12,6
milhões na preparação das defe-
sas civis municipais. Desde o iní-
cio de 2023 já foram adquiridos
244 veículos e 858 equipamentos.
Outra importante assinatura per-
mitirá o convênio com sete muni-
cípios, para a construção de
obras como pontes, travessias
em aduela e muros de contenção,
no valor de R$ 2,7 milhões.

Foram entregues também 24
obras concluídas este ano, o que
envolveu R$ 21,1 milhões. Esse
trabalho é um esforço mútuo do
Governo do Estado de São Paulo
e dos municípios paulistas para
a reconstrução das comunidades
afetadas por desastres, promo-
vendo impacto social para mi-
lhões de pessoas beneficiadas
por estas obras.

O novo sistema Defesa Aler-
ta, baseado na tecnologia cell bro-
adcast, começou a funcionar em
todo o estado de São Paulo na
quarta-feira (4). Agora, quem es-
tiver em uma área com risco de
desastre receberá um alerta inde-
pendentemente de cadastro pré-
vio. Desde agosto, o sistema já
vinha sendo testado em São Se-
bastião, no litoral norte do esta-
do.

A partir de agora, todas as
pessoas que tiverem um celular
com tecnologia 4G ou 5G recebe-
rão alertas da Defesa Civil. O sis-
tema funciona mesmo com o apa-
relho sem crédito ou no modo si-
lencioso. A nova ferramenta será
utilizada em caso de eventos se-
veros ou extremos, como o ocor-
rido em São Sebastião em 2023.

Durante o alerta, os telefones
vibram e emitem um sinal sonoro
com duração de cerca de 10 se-
gundos. A mensagem de texto se
sobrepõe ao conteúdo que está
sendo visualizado na tela, e o ci-
dadão só consegue continuar uti-
lizando o aparelho depois que vi-
sualizar o conteúdo da mensagem

O Centro de Voluntariado da
Defesa Civil também ganhará três
novos parceiros. Com a celebra-
ção do protocolo de cooperação,
o Conselho Regional de Psicolo-
gia de São Paulo (CRP-SP), a Fe-

deração Espírita de São Paulo
(FEESP) e a Associação Paulista
de Supermercados (APAS) pas-
sam a integrar o corpo de volun-
tários. O trabalho conjunto com
estas instituições permitirá o su-
porte especializado às vítimas atin-
gidas por desastres, apoio na mon-
tagem de abrigos emergenciais, su-
porte logístico durante tragédias e
ações de prevenção por meio de
campanhas utilizando o sistema de
comunicação da rede de supermer-
cados parceiros da APAS.

A campanha SP Sempre Aler-
ta – Operação Chuvas ocorre
entre primeiro de dezembro e 31
de março. Durante este período
todo o Sistema Estadual de Pro-
teção e Defesa Civil permanece
em prontidão. Os agentes reali-
zam ações preventivas, como o
monitoramento climatológico 24
horas, emitem alertas e realizam
vistorias de campo.

Durante toda a operação é
realizada a campanha de preven-
ção, com veiculação de materiais
educativos em tv, rádio, outdoor,
distribuição de panfletos e fixação
de faixas orientativas, com objeti-
vo de despertar mudança de men-
talidade na população e prevenir à
exposição ao risco, como por exem-
plo não atravessar áreas alagadas
e buscar locais seguros durante os
temporais.

Programa da Prefeitura para parcelamento
com descontos de juros e multas em débitos
de IPTU, ISS e multas vai até 31 de janeiro

As inscrições para o Progra-
ma de Parcelamento Incentivado
de 2024 (PPI 2024), da Prefeitura
de São Paulo, podem ser feitas
até o 31 de janeiro pelo site Fique
em Dia. A iniciativa da adminis-
tração municipal permite a regu-
larização de débitos com descon-
tos de até 95% de juros e multas
e até 75% de honorários advoca-
tícios. Podem ser incluídos débi-
tos atrasados de IPTU, ISS e
multas, dentre outros, inclusive
os inscritos em Dívida Ativa.

O PPI 2024 possibilita a regu-
larização de débitos decorrentes
de créditos tributários e não tri-
butários, constituídos ou não,
inclusive os inscritos em Dívida
Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em
razão de fatos geradores ocorri-
dos até 31 de dezembro de 2023.

Não poderão ser incluídos no
PPI 2024 os débitos referentes a
obrigações de natureza contratu-
al, infrações à legislação ambien-
tal, ISS do Simples Nacional, mul-
tas de trânsito, débitos incluídos
em transação celebrada com a
Procuradoria Geral do Município
e débitos incluídos em PPI ante-

riores ainda não rompidos.
Os contribuintes poderão

aderir ao PPI 2024 em três faixas
de descontos diferentes, de acor-
do com o número de parcelas
mensais selecionadas (parcela
única, de duas a 60 parcelas ou
de 61 a 120 parcelas).

Em relação aos débitos tribu-
tários, o PPI 2024 oferece:

Redução de 95% (noventa e
cinco por cento) do valor dos ju-
ros de mora, de 95% (noventa e
cinco por cento) da multa e,
quando o débito não estiver ajui-
zado, de 75% (setenta e cinco por
cento) dos honorários advocatí-
cios, na hipótese de pagamento
em parcela única;

Redução de 65% (sessenta e
cinco por cento) do valor dos ju-
ros de mora, de 55% (cinquenta e
cinco por cento) da multa e,
quando o débito não estiver ajui-
zado, de 50% (cinquenta por cen-
to) dos honorários advocatícios,
na hipótese de pagamento em até
60 (sessenta) parcelas;

Redução de 45% (quarenta e
cinco por cento) do valor dos ju-
ros de mora, de 35% (trinta e cin-

co por cento) da multa e, quando
o débito não estiver ajuizado, de
35% (trinta e cinco por cento)
dos honorários advocatícios, na
hipótese de pagamento em 61
(sessenta e uma) a 120 (cento e
vinte) parcelas;

Em relação aos débitos não
tributários, o PPI 2024 oferece:

Redução de 95% (noventa e
cinco por cento) do valor dos
encargos moratórios incidentes
sobre o débito principal e, quan-
do o débito não estiver ajuizado,
de 75% (setenta e cinco por cen-
to) dos honorários advocatícios,
na hipótese de pagamento em
parcela única;

Redução de 65% (sessenta e
cinco por cento) do valor atuali-
zado dos encargos moratórios in-
cidentes sobre o débito princi-
pal e, quando o débito não esti-
ver ajuizado, de 50% (cinquenta
por cento) dos honorários advo-
catícios, na hipótese de paga-
mento em até 60 (sessenta) par-
celas;

Redução de 45% (quarenta e
cinco por cento) do valor dos
encargos moratórios incidentes

sobre o débito principal e, quan-
do o débito não estiver ajuizado,
de 35% (trinta e cinco por cento)
dos honorários advocatícios, na
hipótese de pagamento em 61
(sessenta e uma) a 120 (cento e
vinte) parcelas.

Os contribuintes que opta-
rem pelo pagamento parcelado
deverão arcar com parcelas men-
sais, iguais e sucessivas, sendo
que o valor de cada parcela, por
ocasião do pagamento, será
acrescido de juros equivalentes
à taxa referencial do Sistema Es-
pecial de Liquidação e de Custó-
dia (SELIC), acumulada mensal-
mente, calculados a partir do mês
subsequente ao da formalização
até o mês anterior ao do paga-
mento, e de 1% (um por cento)
relativamente ao mês em que o
pagamento estiver sendo efetu-
ado.

Os valores mínimos estabe-
lecidos para cada parcela são de
R$ 50 para pessoas físicas e R$
300 para pessoas jurídicas. A for-
malização do pedido de ingresso
no PPI 2024 implica o reconheci-
mento dos débitos nele incluídos.

CÂMARA (São Paulo)
Professora [Direito] e advogada, a ex-deputada [ALESP] Jana-

ína Paschoal defende o vereador (Bombeiro) Palumbo (PP), contra
a ação do vereador [não eleito] Frange (MDB), pedindo a cassa-
ção do reeleito; dela e mais 2 eleitos [por suposta fraude à cota de
gênero]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Após espetacular derrota [pelo PSDB 2024], não só pro reelei-

to prefeito Ricardo Nunes (MDB), o comunicador Datena volta
pra tv, agora no SBT [do falecido Silvio Santos - que ele diz ser seu
ídolo]. Em 2026, pode até se candidatar pro Congresso. O tempo
vai se impor

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Não deu outra. O TSE confirmou que o ainda deputado Edmir

Chedid (União) está eleito [2024] e tomará posse na prefeitura de
Bragança. Uma ação do Podemos pretendia provar que Edmir já
mandava [de fato] na gestão do pai [faleceu] e não o vice-prefeito
[de direito]

.
GOVERNO (São Paulo)
Por ter sido militar [Exército], o governador Tarcísio (Republi-

canos) já usa ao máximo todas as políticas [via poder de ser Co-
mandante em Chefe da Polícia Militar [e Civil] no Estado]. Casos
polêmicos [PMs e policiais civis] aceleraram suas ações por elei-
ção ou reeleição 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Uma coisa tá cada vez mais clara [na Câmara Federal e no

Senado] : o presidente Lula (ainda dono do PT), no 3º governo [do
Lulismo] não tem ninguém que tenha autonomia e trânsito pra
negociar [como ele próprio] ministérios, projetos, PECs, reformas,
orçamentos ...]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cada vez mais, os ‘amigos’ [nas eleições 2022 vão se afastan-

do do presidente Lula (dono do PT). Ou o próprio Lula vai nego-
ciar pessoalmente cada matéria e ajustes fiscais / orçamentários
no Congresso, ou aumentarão as possíveis deserções, por conta
dos cortes [das emendas]

.
PARTIDOS (Brasil)
Qual dirigente [PP] vai resgatar a boa relação com o MDB do

reeleito [2024] prefeito [São Paulo] Nunes, após o vereador [não ree-
leito] Frange entrar com ação de cassação de 2 eleitos; 1 eleita e 1
reeleito [que teriam sido beneficiados por fraude à cota de gênero] ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quem trata da extinção [de partidos políticos] é o artigo 28 da

Lei 9096 /1995. No caso do PL, a tentativa [de deputado do Avante
MG] é relacionar o pedido com os inquéritos [no Supremo] dos
“atos antidemocráticos”. O cristão e PGR Gonet encaminhou pra
força tarefa

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) - por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]

Entidades de direitos humanos
criticam política de segurança de SP

Os recentes casos de violên-
cia policial em São Paulo causa-
ram repúdio nas entidades liga-
das ao tema da segurança. A Co-
missão Arns chegou a pedir em
nota a demissão do secretário de
Segurança Pública do Estado,
Guilherme Derrite.

O ouvidor das polícias pau-
listas, Cláudio Aparecido da Sil-
va, e o procurador-geral de Jus-
tiça, Paulo Sérgio de Oliveira e
Costa, do Ministério Público,
também criticaram a postura da
Polícia Militar no estado.

Dois casos divulgados no
início desta semana chamaram a
atenção das entidades. O primei-
ro foi de um rapaz, que foi joga-
do da ponte por um policial mili-
tar, na Cidade Adhemar. O se-
gundo episódio foi a morte de
um rapaz, de 26 anos, que furtou
produtos de limpeza em um su-
permercado, no Jardim Prudên-
cia. Ambos na zona sul da capi-
tal paulista.

A Comissão Arns, em nota,
afirmou que “vem manifestar sua
mais profunda indignação e re-
púdio em face dos reiterados
atos de barbárie praticados por
policiais militares do Estado de
São Paulo e instar as autorida-
des competentes a tomar todas
as providências para que os res-
ponsáveis sejam punidos e essa
perversa política que tem leva-
do a um vertiginoso crescimen-
to da letalidade policial no Esta-

do seja suspensa”.
A entidade ligada aos direi-

tos humanos citou outras ocor-
rências, além dos casos do jo-
vem atirado da ponte e de Gabri-
el Renan da Silva Soares, morto
com 11 tiros, muitos deles des-
feridos pelas costas. “Morte de
crianças, como o jovem Ryan, de
apenas 4 anos de idade; morte a
tiros de estudante de medicina
de 23 anos, desarmado e indefe-
so; lançamento um rapaz, sob
custódia policial, de uma ponte;
disparo de 11 tiros, pelas cos-
tas, contra um desempregado
desarmado, suspeito de furtar
duas barras de sabão, não pode
se tornar rotina de uma força
policial honesta, decente e cum-
pridora de suas obrigações.”

A Comissão Arns cobrou
ações do Ministério Público es-
tadual, e sugeriu que o gover-
nador de São Paulo, Tarcísio de
Freitas, afaste o atual secretário
de Segurança Pública do Esta-
do. “Ao Governador do Esta-
do cumpre afastar imediata-
mente o Secretário da Segu-
rança, bem como o Comandan-
te da Polícia Militar, determi-
nando uma investigação am-
pla e rigorosa desses casos,
caso não queira se demonstrar
conivente com práticas abusi-
vas por parte das forças polici-
ais que comanda”.

O pesquisador do Núcleo de
Estudos da Violência (NEV), da

Universidade de São Paulo, Re-
nato Alves, afirmou que o cená-
rio de violência policial é de
“apreensão e preocupação”.
Para o sociólogo, formado tam-
bém em psicologia, “há um re-
crudescimento da ação da polí-
cia utilizando a letalidade como
instrumento de trabalho”.

Alves exemplificou a gravi-
dade da situação lembrando da
morte de crianças ou outras pes-
soas “que não têm qualquer en-
volvimento com o mundo do cri-
me” e acabam vitimizadas.
“Além disso, a ação da polícia
acaba arrogando direitos de ou-
tras instituições, pois se tornam
juízes e executores dos casos.”

O diretor executivo afirmou
ainda que é “urgente” o rompi-
mento dessa lógica de militari-
zação e violência. “Enquanto
isso não for enfrentado, conti-
nuaremos testemunhando tra-
gédias que minam a confiança
da sociedade nas instituições.
Isso tudo é legado da ditadura,
onde agentes do Estado que
cometem esses crimes seguem
como perpetradores de viola-
ções de direitos humanos e,
muitas vezes, nem sequer são
condenados.”

Em nota, o Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidada-
nia disse que irá acionar a SSP,
para que seja designado um de-
legado especial e um nome da
Corregedoria da PM para acom-

panhar o caso e garantir que haja
responsabilização dos envolvi-
dos. O ministério ressaltou que
esse não é um caso isolado e
que somente houve flagrante
porque câmeras registraram o
ocorrido, resultado da truculên-
cia policial.

Desde o início do governo
de Tarcísio de Freitas, marcado
por inúmeros episódios suces-
sivos de violência policial, como
a Operação Escudo, há discus-
sões sobre a utilização de câme-
ras acopladas ao uniforme dos
agentes da corporação. Quem
defende o uso argumenta que os
equipamentos são fundamentais
para provar arbitrariedades e
abusos de poder cometidos por
eles.

A situação levou o próprio
governador e secretário a mani-
festaram repúdio pelas ações em
suas redes sociais. Já a Secreta-
ria da Segurança Pública (SSP),
a quem a corporação responde,
afirmou, por meio de nota, que o
caso será investigado e que já
afastou 13 agentes envolvidos.

Em nota, o Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidada-
nia disse que irá acionar a Se-
cretaria de Segurança Pública
(SSP), para que seja designado
um delegado especial e um nome
da Corregedoria da PM para
acompanhar o caso e garantir
que haja responsabilização dos
envolvidos. (Agência Brasil)



PIB do Brasil é destaque do G20,
mas nível de investimento preocupa
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O Brasil teve o quarto maior
crescimento econômico no tercei-
ro trimestre de 2024 entre os paí-
ses do G20 que já divulgaram o
resultado do período. O G20 reú-
ne as 19 maiores economias do
mundo mais as uniões Europeia
e Africana. De acordo com o Sis-
tema de Contas Nacionais Trimes-
trais, divulgado na terça-feira (3)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), a ex-
pansão ante o segundo trimestre
foi de 0,9%.

Apesar do destaque no
ranking de crescimento, especi-
alistas ouvidos pela Agência
Brasil defendem o aumento da
produtividade e do nível de in-
vestimentos para que o desem-
penho positivo do Produto Inter-
no Bruto (PIB, conjunto de to-
dos os bens e serviços produzi-
dos no país) não seja apenas um
“voo da galinha”, ou seja, não
duradouro.

Um levantamento feito pela
Secretaria de Política Econômica
(SPE) do Ministério da Fazenda
mostra que o desempenho trimes-
tral da economia brasileira fica
atrás apenas do da Indonésia
(+1,5%), Índia (+1,3%) e do Mé-
xico (1,1%), se igualando à expan-
são da China (+0,9%). O ranking
mostra que o país supera nações
como os Estados Unidos (+0,7%),
a França (+0,4%), Alemanha
(+01%) e o Reino Unido (+0,1).

Comparando o terceiro tri-
mestre de 2024 com o mesmo pe-
ríodo de 2023, o Brasil também
apresenta a quarta maior expan-
são, com um salto de 4%, fican-
do atrás apenas da Índia (5,4%),
Indonésia (5%) e China (4,6%).
Os Estados Unidos, maior eco-
nomia do mundo, são o sétimo
colocado, com alta do PIB de
2,7%.

“Realmente esse crescimen-

to está sendo forte não só no ter-
ceiro trimestre, mas ao longo do
ano”, destaca a economista Juli-
ana Trece, do Instituto Brasileiro
de Economia (Ibre) da Fundação
Getulio Vargas (FGV).

Expectativa revista
Com o resultado brasileiro no

terceiro trimestre de 2024 tido
como surpreendente, a SPE afir-
ma que a projeção do Ministério
da Fazenda para o crescimento
do PIB deste ano, atualmente em
3,3%, “deverá ser revisada para
cima”.

Já o boletim Focus, elabora-
do pelo Banco Central a partir da
projeção de instituições financei-
ras, estima que o PIB crescerá
3,22% este ano. Há quatro sema-
nas, a projeção era de 3,10%.

De acordo com o professor
adjunto de economia Caio Ferra-
ri, da Universidade do Estado do
Rio de Janeiro (Uerj), a expansão
do PIB não será suficiente para o
país subir no ranking global de
economias. Ele cita que os paí-
ses que antecedem o Brasil são o
Canadá (nono) e a Itália (oitavo).

“O Canadá vive um momento
bom economicamente, inflação
baixa e aumento da imigração. A
Itália vive um momento um pou-
co mais complicado, com desafi-
os como alto endividamento, mas
a diferença do tamanho da pro-
dução gira em torno de US$ 200
bilhões [R$ 1,2 trilhão]. Então,
pelo menos no curto prazo, o cres-
cimento do Brasil não vai permi-
tir alcançar essas economias”,
avalia.

“Outro ponto é que o cresci-
mento acumulado no último ano,
que gira em torno de 4%, é próxi-
mo da média de economias em
desenvolvimento como o Brasil,
ou seja, o país se expande, mais
ou menos, no ritmo que países

parecidos crescem”, completa.

Necessidade de investimen-
tos

A economista Juliana Trece
pondera que o Brasil tem um gran-
de desafio para manter trajetória
de crescimento no ranking glo-
bal. “A gente acaba sempre en-
frentando uma barreira na com-
paração internacional relaciona-
da à nossa taxa de investimen-
to.”

De acordo com o IBGE, a taxa
de investimento brasileira no ter-
ceiro trimestre ficou em 17,6%, o
que representa um crescimento
em relação à observada no mes-
mo período do ano anterior
(16,4%).

 “Subiu, mas, se comparar
com outros países, ainda é uma
taxa muito baixa. Na América La-
tina, por exemplo, está em torno
de 21%”, explica a coordenadora
do Monitor do PIB da FGV, estu-
do que busca adiantar dados so-
bre o comportamento da econo-
mia brasileira.

Ela acrescenta que o Brasil
enfrenta a perspectiva de aumen-
to da taxa básica de juros (Selic)
em 2025, “e isso afeta exatamen-
te o investimento”.

A Selic é um instrumento do
Banco Central para, principal-
mente, controlar a inflação. Taxa
alta é sinônimo de freio na ativi-
dade econômica, o que tem po-
tencial de conter aumento de pre-
ços, mas, por outro lado, deses-
timula investimentos e a criação
de emprego e renda.

Atualmente a taxa está em
11,25% ao ano. A expectativa do
Focus é que os juros básicos ter-
minem 2025 em 12,63% ao ano.

Ao apontar motores da eco-
nomia brasileira, o professor Caio
Ferrari cita o agronegócio volta-
do à exportação, “a desvaloriza-

ção do câmbio ajuda a tornar as
exportações brasileiras mais
competitivas”, e a demanda ge-
rada pelos gastos crescentes do
governo.

Mas ele ressalta que, para a
trajetória de crescimento se mos-
trar sustentável, é preciso que a
capacidade de produção da eco-
nomia se expanda, em vez de de-
pender de aumento de exporta-
ções e de demanda impulsiona-
da por gastos do governo.

“Uma expansão do lado da
formação de capital fixo [investi-
mentos] seria um indicativo mais
confiável de que o crescimento
seria mais perene ou de longo
prazo”, afirma.

“O principal desafio da eco-
nomia brasileira está no ganho de
produtividade e, nesse quesito,
os dados mostram, na verdade,
uma piora nos últimos anos des-
de a crise política que já vai com-
pletar dez anos em breve”, com-
plementa Caio Ferrari, citando a
crise que terminou no impeach-
ment da presidente Dilma Rous-
seff, em 2016.

Qualidade de vida
Juliana Trece, da FGV, avalia

que, para o crescimento do PIB
se refletir em melhoria de quali-
dade de vida da população, é pre-
ciso também que o país caminhe
para reduzir desigualdades. Ela
cita os programas de transferên-
cia de renda do governo, como o
Bolsa Família. “São fundamentais
e muito importantes.” Mas apon-
ta que há ainda outras formas de
diminuir disparidades.

“Uma das melhores formas de
mexer na estrutura da desigual-
dade é mexer na educação. Isso é
bom não só para a qualidade de
vida, tem reflexo na economia, na
produtividade”, ressalta.

“É algo muito importante para

pensar a sustentabilidade no
crescimento e dessa melhora da
qualidade de vida”, emenda.

A economista acrescenta que
um dos problemas é o fato de in-
vestimento em educação não
apresentar efeitos imediatos.

“Tem que começar a investir
agora e daqui a dez, 15 anos essa
população com maior tempo de
educação de mais qualidade vai
começar a chegar no mercado de
trabalho, e aí você vai conseguir
ver melhoras”, explica Juliana
Trece.

Ela acrescenta que, mesmo
no “ambiente delicado” de nível
de gastos do governo, “investir
em educação não é custo”. “É
realmente um investimento para
ter um país mais sólido”, consi-
dera.

Economia real
A divulgação do PIB positi-

vo contrastou com o resultado
negativo do principal índice teó-
rico do mercado financeiro, o Ibo-
vespa, da B3 (antiga Bolsa de Va-
lores de São Paulo), que pode ser
entendido como uma média do
comportamento das ações das
principais empresas listadas na B3.
Enquanto a economia brasileira
cresce 3,3% de janeiro a setembro,
o Ibovespa fechou novembro com
queda de 6,35% no ano.

Juliana Trece explica que isso
tem a ver com o fato de que a
bolsa se baseia mais em expecta-
tivas, que envolvem outras vari-
áveis além do PIB.

Ela cita que na economia real
o Brasil tem taxa de desemprego
nas mínimas históricas – 6,2% no
trimestre encerrado em outubro
– porém pressão inflacionária e
subida provável de juros, que
acabam sendo ruins para a ativi-
dade econômica.

Ela lembra ainda que o cha-

mado “mercado” – ambiente de
negociação formado por grandes
investidores e especuladores,
que atuam na compra e venda de
ativos (ações, moedas, títulos
públicos, etc.) – encontrou “ruí-
do” no pacote de corte de gas-
tos apresentado pelo governo na
semana passada.

“A sensação é que os cortes
poderiam ser maiores, teve todo
um ruído com a declaração sobre
a isenção de Imposto de Renda
para [quem recebe] até R$ 5mil.
Então acaba gerando essa incer-
teza”, detalha.

O governo tem defendido
que a perda de arrecadação pro-
porcionada pela isenção será
compensada por maior taxação de
pessoas que recebem mais de R$
50 mil por mês.

O professor Caio Ferrari en-
xerga que há um pouco de “te-
meridade” do mercado com o re-
sultado, que é bastante puxado
por gastos do governo.

“Com o desafio fiscal que o
governo tem pela frente, os cor-
tes de gastos e aumentos de im-
postos que têm que vir no futuro
diminuem um pouco do otimis-
mo para uma trajetória de cresci-
mento sustentável. Em resumo,
o receio é que o resultado positi-
vo de hoje em dia seja apenas um
‘voo de galinha’”, avalia.

No Congresso
O pacote de corte de gastos

que limita o aumento real do sa-
lário mínimo e cria restrições para
acesso ao Bolsa Família e ao Be-
nefício de Prestação Continuada
(BPC, que garante um salário mí-
nimo para idosos e pessoas com
deficiência de baixa renda) foi
enviado pelo governo à Câmara
dos Deputados. A intenção do
Executivo federal é votar o texto
ainda em 2024. (Agência Brasil)

Hora trabalhada de pessoa branca vale
67,7% mais que a de negros

A hora trabalhada de uma
pessoa branca vale 67,7% mais
que a de trabalhadores pretos e
pardos. Enquanto negros – con-
junto de pretos e pardos – rece-
bem R$ 13,70 em média, os bran-
cos recebem R$ 23. Invertendo a
ordem, significa também dizer
que negros recebem por hora
40% a menos que os brancos.

O dado que revela uma das
faces da desigualdade racial no
país faz parte da Síntese de In-
dicadores Sociais, divulgada na
quarta-feira (4) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

Ao observar a diferença raci-
al pela escolaridade, foi possível
notar que os brancos recebem
mais que os pretos e pardos pela
hora trabalhada em todos os ní-
veis. Entre os sem instrução ou
fundamental incompleto, por
exemplo, a diferença é de 30%.

A maior disparidade é entre
os trabalhadores com ensino
superior completo, quando os
brancos recebem 43,2% mais
pela hora trabalhada – R$ 40,24
contra R$ 28,11.

O estudo traz também o ta-
manho da desigualdade no ren-
dimento médio real da população.
Enquanto a média salarial geral
no país ficou em R$ 2.979, a mé-
dia do salário dos brancos é R$
3.847, superando em 69,9% o va-
lor dos negros – R$ 2.264.

Ao comparar com dados de
2019, último ano antes da pande-
mia de covid-19, a pesquisadora
do IBGE Denise Guichard Freire
contextualiza que a desigualda-
de racial referente aos rendimen-
tos diminuiu – em 2019 estava em
74,9%, mas permanece em pata-
mar “extremamente elevado”.

“Pretos ou pardos normal-
mente estão inseridos em ocu-
pações que pagam menos,
como construção, agropecuá-
ria, serviço doméstico; enquan-
to a população branca normal-
mente está inserida em ocupa-
ções que pagam rendimento
maior, como informação e co-
municação e administração
pública. Essa diferença estrutu-
ral que acontece no rendimento
médio real permanece”.

Apesar da redução de 2019 e

2023, ao analisar a desigualdade
racial na remuneração média nos
dois últimos anos da pesquisa
(2022 e 2023), verifica-se que hou-
ve aumento da disparidade, de
65% para 69,9%.

De acordo com Denise Frei-
re, é um efeito que tem a ver com
a posição ocupada pelas pesso-
as em um ano marcado pela recu-
peração do mercado de trabalho.

“A população branca tem
mais facilidade nessa retomada do
mercado de trabalho que a popu-
lação preta ou parda”.

Desigualdade por sexo
A pesquisa faz ainda uma aná-

lise por sexo, que mostra homens
superando mulheres em termos
de rendimento médio recebido.
Eles ganham R$ 3.271 contra R$
2.588 das brasileiras, ou seja,
26,4% a mais.

Em relação ao valor da hora
trabalhada, os pesquisadores
apuraram que o valor recebido
pelos homens foi de R$ 18,81 em
2023, tendo sido 12,6% maior que
o das mulheres (R$ 16,70).

“Os resultados indicam a exis-

tência de desigualdade estrutu-
ral, dado que esses diferenciais,
salvo pequenas oscilações, fo-
ram encontrados em todos os
anos de 2012 a 2023”, frisa o
IBGE. A desagregação por cor ou
raça, assim como o recorte por
sexo, são também fundamentais
para o reconhecimento das desi-
gualdades no Brasil”, completa.

Informalidade
Os dados de emprego do

IBGE levam em consideração o
universo da população com 14
anos ou mais de idade e todas as
formas de trabalho. O nível de
informalidade é mais uma forma
de enxergar a desigualdade raci-
al no mercado de trabalho do
país.

Em 2023, a proporção de pes-
soas em ocupações informais era
de 40,7%. Mas ao se analisar por
cor, identifica-se que a informali-
dade entre os brancos era de
34,3%. Já entre os negros 45,8%.

Trabalhador informal é o que
não tem garantido direitos como
férias, contribuição para a previ-
dência social e 13º salário.

A publicação do IBGE re-
gistra que os dados correspon-
dem “a uma característica es-
trutural do mercado de traba-
lho brasileiro desfavorável aos
trabalhadores de cor ou raça
preta ou parda”.

Os pesquisadores se debru-
çaram também em dados da cha-
mada subutilização da mão de
obra brasileira. São pessoas que
estão desocupadas, que têm jor-
nada de no máximo 30 horas se-
manais e gostariam de trabalhar
mais, que procuraram trabalho e
as que não chegaram a buscar,
mas querem uma ocupação.

A taxa de subutilização foi de
18% em 2023, sendo que para os
brancos somou 13,5%. Já para
pretos e pardos, 21,3%. A desi-
gualdade está presente também
em relação ao sexo. Para os ho-
mens a taxa foi de 14,4%, supe-
rando a das mulheres, 22,4%.

Cuidado familiar não remu-
nerado

A pesquisa mostra ainda
que o nível de ocupação da
população brasileira fechou

2023 em 57,6%, sendo que en-
tre homens foi 20 pontos per-
centuais maior que entre mu-
lheres – 67,9% contra 47,9%.

Segundo a pesquisadora
Denise Freire, é uma dispari-
dade historicamente presen-
te no mercado de trabalho no
país.

“O nível de ocupação ten-
de a ser menor para as mulhe-
res do que para os homens
apesar da maior escolaridade
das mulheres, por conta do
trabalho não remunerado: de-
dicação ao trabalho domésti-
co e aos cuidados com paren-
tes etc.”, explica.

A remuneração do cuidado
familiar foi um dos temas dis-
cut idos por  at ivis tas  pela
igualdade de gênero, confor-
me mostrou a Agência Brasil
durante as reuniões prepara-
tórias para a reunião do G20
(grupo das 19 maiores eco-
nomias do mundo mais União
Europeia e União Africana),
que aconteceu em novembro,
no Rio de Janeiro. (Agência
Brasil)

A partir da quarta-feira (4),
os clientes que penhorarem
bens na Caixa Econômica Fe-
deral podem obter até 20% a
mais nos valores de avaliação.
O adicional será revertido tan-
to em novos empréstimos como
em troco para os clientes com
operações vigentes.

Qualquer cidadão com mais
de 18 anos pode contratar o pe-
nhor, independentemente de
possuir conta na Caixa. Para
assinar o contrato, é necessá-
rio apresentar RG, Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) e com-
provante de residência atual.
Basta ir a uma das agências da
Caixa que operam o penhor.

Para os clientes da Caixa, o
valor máximo de empréstimo
pode chegar a 100% da avalia-

Caixa aumenta em
20% valor de

avaliação em penhor
ção do bem. Quem não tem re-
lacionamento do banco pode
obter até 85% do valor do item
no penhor. Os objetos aceitos
para empenho incluem joias e
itens confeccionados em ouro,
prata, platina e pérola, além de
relógios, moedas e canetas de
alto valor.

Uma das modalidades mais
baratas de acesso ao crédito, o
penhor caracteriza-se pela se-
gurança e pela fácil contratação
do mercado. O cliente entrega
o bem, que é avaliado por pro-
fissionais especializados, rece-
be o empréstimo e pode resga-
tar a joia ao quitar o valor.

O empréstimo não exige
análise de crédito, podendo
atender inclusive negativados.
(Agência Brasil)

Pix já é a forma de pagamento
mais usada no Brasil

O Pix, serviço de pagamento
instantâneo do Banco Central
(BC), já é a forma de pagamento
mais utilizada pelos brasileiros.
Após quatro anos do seu lança-
mento, a modalidade superou as
transações com dinheiro em es-
pécie, segundo dados da pesqui-
sa O Brasileiro e sua Relação com
o Dinheiro, divulgada na quarta-
feira (4) pelo BC.

A ferramenta é usada por
76,4% da população, além de ser
aquela utilizada com maior frequ-
ência para 46% dos entrevista-
dos. Na última edição da pesqui-
sa, em 2021, o Pix havia entrado
em operação havia poucos me-
ses e, na época, já era usado por
46% da população. No recorte
sobre frequência, entretanto, seu
percentual era de apenas 17%.

Em segundo lugar, no atual
levantamento, aparece o cartão

de débito, utilizado por 69,1% da
população, sendo o meio paga-
mento mais frequente para 17,4%
dos entrevistados.

Já o dinheiro em espécie (cé-
dulas e moedas) aparece em ter-
ceiro lugar na pesquisa deste
ano, usado por 68,9% da popula-
ção, sendo o meio mais frequen-
te para 22%. No levantamento de
2021, o dinheiro era utilizado por
83,6% da população, sendo o
mais frequente para 42% dos en-
trevistados.

Na sequência da atual pes-
quisa aparece o cartão de crédi-
to, utilizado por 51,6% da popu-
lação, o mais frequente para
11,5%. Por outro lado, o cartão
de crédito é a forma de pagamen-
to usada com maior frequência
nos estabelecimentos comerci-
ais, 42% do total, contra 25,7%
de uso de Pix.

A pesquisa ouviu 2 mil pes-
soas entre os dias 28 de maio e 1º
de julho, sendo que mil compõem o
público específico de caixas de esta-
belecimentos comerciais, em todas
as capitais e em amostras de cidades
com mais de 100 mil habitantes. O
nível de confiança é de 95%, e a
margem de erro é de 3,1%.

Segundo o BC, o objetivo da
pesquisa é o “aprimoramento
contínuo da gestão do meio cir-
culante brasileiro e das ações de
divulgação sobre características
das cédulas e moedas do Real”.
“Mesmo com o PIX e toda a evo-
lução tecnológica, o dinheiro em
espécie ainda se faz bastante pre-
sente na vida dos brasileiros”,
destaca a autarquia. A pesquisa
também traz dados sobre a con-
servação de cédulas, o uso de
moedas e reconhecimento de
itens de segurança.

De acordo com o estudo, o
uso de cédulas e moedas é mais
intenso entre aqueles com menor
renda: 75% das pessoas que re-
cebem até dois salários-mínimos
e 69% entre os que ganham entre
dois e cinco salários-mínimos.
Quando a renda aumenta um
pouco, o uso do dinheiro em es-
pécie se torna menos frequente:
59,4% daqueles que ganham en-
tre cinco e dez salários-mínimos
e 58,3% das pessoas que rece-
bem mais de dez salários utilizam
notas e moedas de Real.

O uso do dinheiro físico tam-
bém é ligeiramente maior entre os
idosos. De acordo com o levan-
tamento, 72,7% das pessoas
que têm 60 anos ou mais utili-
zam o meio; esse percentual cai
para 68,6% entre aqueles com
idade entre 16 e 24 anos.
(Agência Brasil)
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De 2022 a 2023, o percentual
da população do país com rendi-
mento domiciliar per capita abai-
xo da linha de pobreza adotada
pelo Banco Mundial caiu de
31,6% para 27,4%. É a menor pro-
porção registrada desde 2012.
Numericamente, a população na
faixa da pobreza recuou de 67,7
milhões para 59 milhões. Em um
ano, 8,7 milhões de pessoas saí-
ram dessa condição. Os dados
estão na Síntese de Indicadores
Sociais (SIS), divulgada na quar-
ta-feira, 4 de dezembro, pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

No mesmo período, a propor-
ção da população do país com

rendimento domiciliar per capita
abaixo da linha de extrema pobre-
za recuou de 5,9% para 4,4%, tam-
bém a menor proporção desde
2012 e pela primeira vez abaixo
dos 5%. Em números absolutos,
o recuo foi de 12,6 milhões para
9,5 milhões. Em um ano, 3,1 mi-
lhões de pessoas saíram da ex-
trema pobreza.

Para fazer a análise, o IBGE
considerou as linhas do Banco
Mundial segundo o Poder de Pa-
ridade de Compra (PPC), que mo-
nitoram o Objetivo de Desenvol-
vimento Sustentável 1 (Erradica-
ção da Pobreza). O Banco Mundi-
al leva em conta o valor de R$ 665
per capita por mês no núcleo fa-

miliar para identificar a pobreza e
R$ 209 para a extrema pobreza.

 Segundo o estudo, a existên-
cia de programas sociais de trans-
ferência de renda é diretamente
conectada com os resultados. Se-
gundo a projeção, caso não hou-
vesse programas sociais imple-
mentados pelo Governo Federal,
a proporção de pessoas na extre-
ma pobreza em 2023 teria subido
de 4,4% para 11,2% e a proporção
da população na pobreza teria
subido de 27,4% para 32,4%.

De 2022 para 2023, a propor-
ção de pessoas que viviam em
domicílios beneficiados por pro-
gramas sociais subiu de 25,8%
para 27,9%. Em 2020, ponto mais

alto da série, essa proporção ha-
via chegado a 36,8%, devido aos
benefícios concedidos pelo Go-
verno Federal para aplacar os
efeitos da pandemia de Covid-19.
Em 2023, cerca de 51% das pes-
soas em áreas rurais viviam em
domicílios beneficiados por pro-
gramas sociais. Em áreas urbanas,
a proporção era de 24,5%.

Entre as pessoas com 0 a 14
anos, 42,7% viviam em domicíli-
os com benefícios. Ou seja, os
programas sociais estão presen-
tes na vida de duas em cada cin-
co crianças do país. O novo Bol-
sa Família, por exemplo, passou
a contar com adicional mensal de
R$ 150 para cada criança de zero

a seis anos no núcleo familiar do
beneficiário e adicionais de R$ 50
a cada criança e adolescente de
sete a 18 anos, além de gestantes
e mães em fase de amamentação.

As proporções mais altas de
pessoas vivendo abaixo da linha
de pobreza foram identificadas
nos estratos que abarcam Arcos
Metropolitanos e o interior das
regiões Norte e Nordeste. Os es-
tratos com maiores valores foram:
Vale do Rio Purus (AM), com
66,6%; Litoral e Baixada Mara-
nhense, com 63,8%; e Entorno
Metropolitano de Manaus
(AM), com 62,3%, acima da mé-
dia nacional (27,4%). Nas demais
regiões do país, destacam-se ne-

gativamente os entornos de Cui-
abá (MT), Brasília (DF) e Rio de
Janeiro (RJ), com proporções de
pobres na terceira faixa, de um
total de quatro (entre 27,4% e
48,8%), nos seguintes locais:
Entorno Metropolitano de Cuia-
bá (MT), com 29,9%; Integrada
de Brasília e Goiás, com 27,6%; e
Arco Metropolitano de Nova
Iguaçu (RJ), com 33,9%. “O deta-
lhamento por estratos permite ver
a desigualdade regional, uma vez
que os dados por unidades da
federação colocaram todas das
regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste dentro dos menores valo-
res”, avalia Leonardo Athias, ge-
rente da SIS.

Sem acordo na CCJ, Lira vai pautar
PEC do corte de gastos no plenário

O presidente da Câmara dos
Deputados, deputado Arthur Lira
(PP-AL), afirmou na quarta-feira
(4) que irá pautar direto no Ple-
nário a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 45/2014, que,
entre outras medidas, reduz gra-
dualmente os beneficiários com
direito ao abono salarial e limita
os supersalários do funcionalis-
mo público.

Como não houve acordo para
votar hoje a PEC que compõe o
pacote de corte de gastos do
governo na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ), o governo
defendeu levar o tema direto ao
Plenário.

Lira disse que vai apensar a
PEC 45 a outra proposta já pron-
ta para ser votada, “a exemplo do
que já foi feito anteriormente,
com jurisprudência na Casa, com
instruções que permitam apensá-
la a uma PEC pronta para o Ple-

nário”.
Em evento do portal de notí-

cias Jota, o presidente da Câma-
ra falou ainda que será designa-
do um relator para essa PEC “que
vai dialogar muito efetivamente,
e não tenho dúvidas que de uma
forma muito mais acelerada do
que o mínimo de sessões para
que ela pudesse passar para uma
comissão especial”, completou.

Por ser uma PEC, o rito co-
mum é o de aprovação na CCJ,
seguida por análise de comissão
especial. A comissão teria um
prazo de, no mínimo, dez sessões
do plenário para analisar o texto.

Como partidos de oposição e
o PSOL prometeram pedir vistas
da PEC 45 na CCJ, o que atrasaria
o cronograma previsto, o gover-
no passou a defender levar a pro-
posta direto ao Plenário. Isso
porque o objetivo é votar todas
as propostas do pacote de corte

de gastos até o final deste ano
para que haja impacto no orça-
mento de 2025.

De acordo com lideranças do
governo, há precedentes na Casa
para levar uma PEC direto para o
Plenário.

“O prazo desejado pelo go-
verno é de votar esta matéria até
o dia 18 de dezembro, portanto,
fica inviabilizado de ser concluí-
do a partir da CCJ. Quero desta-
car que há outros precedentes
regimentais que garantem a tra-
mitação desta PEC”, afirmou o
deputado Rubens Pereira Júnior
(PT-MA), vice-líder do governo
na Câmara.

Durante a pandemia, a cha-
mada PEC Emergencial foi leva-
da à votação direto no Plenário

da Casa após acordo entre os lí-
deres.

Rubens Pereira informou à
Agência Brasil que a oposição
tentou construir um acordo para
condicionar a PEC do corte de
gastos à aprovação, também sem
pedido de vistas, da PEC do BN-
DES, que exige autorizações do
Congresso para empréstimos do
banco feitos para empreendimen-
tos no exterior. Tal acordo não
teria sido aceito pelo governo.

A oposição criticou a tentati-
va de levar a PEC direto ao Ple-
nário. De acordo com o deputa-
do Mendonça Filho (União-PE),
o governo demonstrou que não
tem força para aprovar a PEC 45
na CCJ. “O governo está dizen-
do claramente que vai passar por

cima da CCJ e passar por cima da
comissão especial, o que é ina-
ceitável. A gente tem que protes-
tar”, afirmou.

A presidente da CCJ, deputa-
da Caroline de Toni (PL-SC), ar-
gumentou que a decisão contra-
diz o regimento da Casa.

“Nós nos posicionamos con-
trários a esses precedentes e
achamos que o próprio colegia-
do é enfraquecido e desprestigi-
ado quando isso acontece. Por
mais que muitas vezes seja uma
decisão política e que já tenha
precedentes na Casa”, afirmou a
parlamentar.

Uma das medidas previstas
na PEC que compõe o pacote de
corte de gastos anunciado pelo
governo reduz gradualmente o

acesso ao abono salarial.
O benefício de um salário-mí-

nimo é pago, anualmente, aos tra-
balhadores com carteira assina-
da e servidores públicos com ren-
da de até dois salários-mínimos
como forma de compensação da
renda desses trabalhadores.

A PEC estabelece uma redu-
ção gradual para que o abono seja
pago, a partir de 2035, apenas aos
trabalhadores que ganhem até um
salário-mínimo e meio.

A proposta ainda limita as ver-
bas indenizatórias recebidas por
servidores que ultrapassem o teto
do funcionalismo público, estabe-
lece novas regras para concessão,
ampliação ou prorrogação de in-
centivos fiscais, entre outras mu-
danças. (Agência Brasil)

Brasil tem mais de 6,5 milhões de
casos prováveis de dengue este ano

Dados do Painel de Monito-
ramento das Arboviroses indi-
cam que o país contabiliza
6.590.575 casos prováveis de
dengue ao longo de 2024. Pelo
menos 5.872 mortes pela doença
foram confirmadas e 1.136 se-
guem em investigação. O coefi-
ciente de incidência brasileiro é
de 3.245 casos de dengue para
cada 100 mil habitantes.

O estado de São Paulo lidera
o ranking em números absolutos,
com 2,1 milhões de casos prová-
veis. Em seguida estão Minas
Gerais (1,6 milhão), Paraná (653,8
mil) e Santa Catarina (348,5 mil). Já

em relação ao coeficiente de inci-
dência, o Distrito Federal aparece
em primeiro lugar (9.876), seguido
por Minas Gerais (8.233), Paraná
(5.713) e São Paulo (4.841).

O Ministério da Saúde infor-
mou ter intensificado ações de
vigilância e controle de arbovi-
roses em estados onde há aumen-
to expressivo de casos. “Depois
de Mato Grosso, chegou a vez
de a pasta visitar Minas Gerais,
e a previsão é que o trabalho
chegue ao Espírito Santo na
próxima semana, estado onde
doenças como febre amarela e
Oropouche preocupam as au-

toridades sanitárias.”
Em nota, o ministério desta-

cou que o objetivo das ações é
atualizar informações epidemio-
lógicas, revisar estratégias de
prevenção e controle e alinhar
esforços com estados e municí-
pios numa tentativa de conter a
expansão das arboviroses.

“Os três estados enfrentam
desafios específicos. Em Mato
Grosso, os casos de chikun-
gunya estão em alta, enquanto
no Espírito Santo a arbovirose
emergente febre do Oropouche
teve aumento.”

“Minas Gerais, por sua vez,

enfrenta o risco de aumento da
febre amarela, com necessida-
de de ampliar a cobertura vaci-
nal e reforçar a vigilância em
primatas não humanos, que
funcionam como sentinelas da
circulação viral.”

Além do levantamento epi-
demiológico, a previsão é que
as equipes técnicas atualizem
dados sobre coberturas vaci-
nais, estoques de vacinas e in-
sumos laboratoriais, além de
revisar métodos de análise de
risco e identificar áreas priori-
tárias para ações de prevenção
e controle. (Agência Brasil)

O Governo do Estado, por
meio das secretarias da Mulher,
Igualdade Racial e Pessoa Ido-
sa; do Turismo, e em parceria
com o Sebrae/PR, reconheceu
45 empresas e prestadores de
serviços comprometidos com a
segurança das mulheres no tu-
rismo com a entrega dos primei-
ros selos do programa Viajan-
tes + Seguras. A cerimônia foi
na quarta-feira (4), no auditório
Potty Lazzaroto, do Museu
Oscar Niemeyer (MON), em
Curitiba.

O evento, que compõe o
calendário estadual dos 21 Dias
de Ativismo pelo Fim da Violên-
cia Contra a Mulher, fomenta as
boas práticas em empresas e
destinos para a construção de
um turismo mais acolhedor, in-
clusivo e responsável com o
público feminino. Além do reco-
nhecimento, incentiva a conti-
nuidade das ações, estimula o
engajamento de outras organi-
zações e promove a integração
entre empresas, órgãos públicos
e representantes do setor, com
o objetivo de fortalecer políticas
públicas voltadas à segurança,
ao turismo responsável e ao
protagonismo feminino.

O programa Viajantes + Se-
guras reforça a importância de
medidas que garantam a segu-
rança e o bem-estar das mulhe-
res durante suas experiências
turísticas. Para apoiar as empre-
sas nessa missão, é oferecida
uma capacitação gratuita que
aborda temas como violência
contra mulheres e bem-estar da
mulher viajante, com orienta-
ções para prevenir e atender
casos; protagonismo feminino
no setor turístico; e código de
conduta, com diretrizes práticas
para promover ambientes mais
seguros e acolhedores. Após a
capacitação, as empresas rece-
bem um selo, que pode ser fixa-
do em uma área visível do esta-
belecimento comercial.

A secretária estadual da

Paraná reconhece empresas
comprometidas com

segurança das mulheres
 no turismo

Mulher, Igualdade Racial e Pes-
soa Idosa, Leandre Dal Ponte,
destacou a importância do Pa-
raná como um destino turístico
atrativo, enfatizando que o Es-
tado tem muito a oferecer tanto
para os paranaenses quanto
para visitantes de fora. Ela re-
forçou a necessidade de com-
bater a violência em todos os
ambientes, criando mecanismos
e envolvendo a sociedade em
uma força-tarefa liderada pelo
governo estadual.

Márcio Nunes, secretário
estadual do Turismo, participou
da solenidade e reafirmou o
compromisso do Estado com o
tema. “O Paraná tem se desta-
cado no mercado do turismo
pela segurança ofertada aos vi-
ajantes que aqui chegam, mas
também entendemos a impor-
tância de ter uma atenção espe-
cial com o público feminino.
Nosso objetivo é fazer do Esta-
do um destino que não valoriza
apenas os pontos turísticos,
mas que também preza pela se-
gurança das mulheres que nos
visitam. Somos referência em di-
versas áreas, e seremos referên-
cia também na segurança e in-
clusão das mulheres no turis-
mo”, disse o secretário.

A coordenadora de Indús-
tria do Sebrae/PR, Suelen Su-
zuki, disse que promover ações
para garantir atendimento segu-
ro e confiável às mulheres via-
jantes no Paraná impulsiona a
reputação e a competitividade
dos destinos turísticos.

“Promover esse debate, ge-
rar ações efetivas na atenção e
atendimento para as mulheres
que viajam sozinhas ou acom-
panhadas, considerando op-
ções confiáveis e seguras, cons-
titui um diferencial competitivo
e uma reputação positiva para
os destinos no Paraná. Da mes-
ma forma, fortalece o papel das
mulheres na promoção da eco-
nomia do trade turístico”, afir-
mou. (AENPR)

Presidente Lula assina demarcação
 de terra indígena na Paraíba

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou, na quarta (4), a
demarcação da terra indígena
Potiguara de Monte-Mor, na Pa-
raíba. Além da demarcação, ele
destacou a necessidade de ga-
rantir políticas públicas para a
região e outros territórios de po-
vos originários.

“Nós temos mais 2 anos de
governo e a gente vai continuar
trabalhando para legalizar e en-
tregar todas as terras que tive-
rem sobre a nossa responsabili-
dade”, garantiu o presidente.
Lula disse que quer deixar como
legado o maior número de autori-
zações de terras indígenas.

O presidente entende que
nãodeve haver polêmica se as
terras são ou não de comunida-
de indígena, já que as decisões
são baseadas nos estudos de
profissionais da antropologia.

O ministro da Justiça, Ricar-
do Lewandowski, também pre-
sente ao evento de assinatura de
demarcação, reforçou que a de-
cisão colocou um ponto final a
“uma longa controvérsia”.

“Estamos cumprindo um de-
ver que a Constituição impõe ao
Estado, que é a demarcação das
terras dos indígenas”, afirmou
Lewandowiski.

O ministro acrescentou que a

definição ajuda a proteger o meio
ambiente. “Já está cientificamen-
te provado que, onde os índios
estão assentados, o meio ambi-
ente está melhor protegido”.

A ministra dos Povos Indíge-
nas, Sonia Guajajara, lembrou que
havia uma estimativa, antes do
início do governo, de homologar
14 territórios. A terra indígena
Potiguara de Monte-Mor foi a 13ª
da lista, segundo a ministra, da-
quelas previamente elencadas.

“Estamos confiantes de que,
até o final do ano, a gente consi-
ga alcançar essa meta de 100%”.

Sonia Guajajara disse que o
governo conseguiu também rea-

lizar integralmente cinco desin-
trusões (retirar pessoas que ocu-
pam ilegalmente áreas indíge-
nas). “Nós temos uma lista muito
maior de áreas que não estão ju-
dicializadas, mas que também têm
urgência para que essas desin-
trusões sejam feitas”.

A ministra afirmou que há si-
tuações preocupantes com inva-
sões mesmo em áreas demarca-
das. “A demarcação é um passo
fundamental para garantir essa
segurança, a gestão e a melhoria
da qualidade de vida dos povos
indígenas dentro dos seus terri-
tórios”, disse. (Agência Brasil)

Unesco reconhece Queijo Minas
Artesanal como patrimônio imaterial

A Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência
e a Cultura (Unesco) decidiu, na
quarta-feira (4), incluir os modos
de fazer o Queijo Minas Artesanal
na Lista Representativa do Patri-
mônio Imaterial da Humanidade.

Esta é a primeira vez que os
modos de fazer um alimento brasi-
leiro recebem o título de Patrimônio
Cultural Imaterial da Humanidade.
A produção do Queijo Minas Arte-
sanal abrange 106 municípios do
estado de Minas Gerais. O alimento
é feito há três séculos, desde o perí-
odo colonial, a partir do leite cru.

Desde 2008, os Modos de Fa-
zer o Queijo Minas Artesanal são
reconhecidos como Patrimônio

Cultural do Brasil pelo Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (Iphan), autarquia vincu-
lada ao Ministério da Cultura.

O pedido de reconhecimento foi
feito pelo Iphan à Unesco em março
de 2023. A demanda foi aprovada
durante a 19ª Sessão do Comitê Para
a Salvaguarda do Patrimônio Imate-
rial da Unesco, realizada em Assun-
ção, capital do Paraguai.

Em nota, a ministra da Cultu-
ra, Margareth Menezes, afirmou
que o reconhecimento é “uma
maneira muito especial de preser-
var a nossa memória, a sabedoria
do nosso povo.”

Já o presidente do Iphan, Le-
andro Grass, destacou que o

queijo não tem valor sem a parte
humana, por isso, não é simples-
mente o queijo minas que é patri-
mônio, mas sim os modos de fazê-
lo. “Por trás da história do queijo
minas nós temos a história do
Brasil e da agricultura familiar.”

Para Grass, o reconhecimento
significa um pacto de cuidado e de
preservação deste bem cultural. Ele
disse esperar que isso ajude na pro-
jeção do patrimônio mineiro e brasi-
leiro. “Um grande viva às comunida-
des produtoras do queijo artesanal,
este alimento que nos traz tantos
saberes, memórias e a preservação
da agricultura familiar”, acrescentou
a ministra Margareth Menezes.

Além do Iphan e do Ministé-

rio da Cultura, o reconhecimento da
Unesco também era reivindicado
pela Associação Mineira do Queijo
Artesanal (Amiqueijo), pelo Insti-
tuto Estadual do Patrimônio Histó-
rico e Artístico de Minas Gerais (Ie-
pha), pela Empresa de Assistência
Técnica e Extensão Rural do Esta-
do de Minas Gerais (Emater-MG) e
pela Secretaria de Estado de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento
de Minas Gerais (Seapa).

O governo de Minas Gerais fará,
nesta noite, a partir das 19h, um pe-
queno recital com coro e violão no
Palácio da Liberdade para marcar a
conquista do produto que tem pro-
funda identidade com a cultura mi-
neira.  (Agência Brasil)
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São Paulo Serviços Médicos de Anestesia Ltda 
CNPJ 62.032.313/0001-89

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores sócios da sociedade para se reunirem em AGE (“Assembleia”), a ser realizada às 20h00 do dia 
12/12/2024, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 12/12/2024, em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª con-
vocação, ambas a serem realizadas por meio digital. Endereço digital. A Assembleia será realizada via plataforma Teams 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NGY5NjViYzUtZjI5MS00MzljLWEwZGYtNWMxNjM3ZjE0N
mQ3%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-10c38ef3c28b%22%2c%22Oid
%22%3a%22739dd0ec-df0e-495a-8583-2097c63c95ac%22%7d. Ordem do Dia: A Assembleia será realizada para 
deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) A proposta da administração da Sociedade para reformular o contrato so-
cial em relação a: (i) a retirada de sócios por meio da transferência de quotas; (ii) a readequação do quadro de quotas 
sociais em razão de mudanças no quadro societário; b) Aprovar a minuta do 19 Instrumento Particular de Alteração do 
Contrato Social da Sociedade. São Paulo, 02.12.2024. Dr. Leonardo Teixeira Domingues Duarte - Diretor Geral

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 12 de dezembro de 2024
Convocamos os Senhores Acionistas da Intercement Participações S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 12/12/2024, às 11h, de forma exclusivamente digital por 
meio da plataforma digital Teams, para todos os fins, considerada realizada na sede social da Companhia, localizada 
na Av. Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, 
Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, SP (“Assembleia”), a fim de discutirem e deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) tomar conhecimento e ratificar o pedido de renúncia do atual Presidente do Conselho 
de Administração, Sr. Ronnie Vaz Moreira; (ii) eleger Leonardo de Mattos Galvão,  como Presidente do Conselho 
de Administração; e (iii) autorizar a administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para 
efetivar a deliberação ora aprovada. Os Senhores Acionistas poderão participar e votar na Assembleia, por si, seus 
representantes legais ou procuradores, consoante dispõe o artigo 126 da Lei nº 6.404/76, por meio da plataforma 
digital Teams. Para participação e votação, os senhores acionistas deverão encaminhar um e-mail para o endereço 
lprates@intercement.com, solicitando o link de acesso ao sistema digital, indicando nome completo, e-mail e 
telefone para contato e, no caso daqueles que forem representados por seus procuradores, encaminhando também 
o instrumento de mandato outorgado com poderes especiais para esse fim (“Solicitação de Acesso”). Após a 
validação dos dados, a Companhia encaminhará o link e a senha de acesso à plataforma digital para o endereço 
de e-mail informado na Solicitação de Acesso. São Paulo, 2/12/2024. Presidente do Conselho de Administração.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 482ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 482ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (”CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 26 de dezembro de 
2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: 
(i) Aprovar a redução do prazo para envio da comunicação de Resgate Antecipado Facultativo pela Devedora à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, de 90 (noventa) para 5 (cinco) dias de antecedência contados da data para 
Resgate Antecipado Facultativo, conforme previsto na cláusula 5.21.1 da Escritura de Emissão; (ii) Aprovar a redução 
do Prêmio de Amortização Extraordinária das Debêntures e, consequentemente dos CRI, previsto na cláusula 5.24.3 da 
Escritura de Emissão de 2% (dois por cento) para 0,70% (setenta centésimos por cento), exclusivamente para a 
Amortização Extraordinária a ser realizada até 28 de fevereiro de 2025; (iii) Aprovar a redução do prêmio de Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures e, consequentemente dos CRI, previsto na cláusula 5.21.3 da Escritura de 
Emissão de 2% (dois por cento) para 0,70% (setenta centésimos por cento), exclusivamente para o Resgate Antecipado 
Facultativo a ser realizado até 28 de fevereiro de 2025; (iv) autorização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a 
Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o 
quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número dos Titulares dos CRI presentes em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.5 do Termo de 
Securitização. Já as deliberações referentes aos itens (i) e (iv) da Ordem do Dia, serão tomadas em qualquer 
convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes, desde que presentes à 
assembleia, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 12.10 do Termo de 
Securitização. No que tange aos itens (ii) e (iii) da Ordem do Dia, serão tomadas, por Titulares de CRI que representem, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, seja em primeira convocação da Assembleia 
Geral ou em qualquer convocação subsequente, conforme cláusula 12.11 do Termo de Securitização. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 02 de dezembro de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA

48ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 48ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de dezembro 
de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Série Única da 48ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos 
Creditórios do Agronegócio Devidos pela Belagrícola Comércio e Representações de Produtos Agrícolas S.A (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre: (i) Anuir previamente com a dispensa do cumprimento do Índice Financeiro dis-
posto na cláusula 9.2, item “(xxvi)”, subitem “(a) e (b)” da Escritura de Emissão de Debêntures , quais sejam o resul-
tado da “Razão entre EBITDA e Resultado Financeiro Líquido igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos)” 
e o resultado da Liquidez Corrente igual ou superior à 1,0 (um inteiro) (“Perdão Temporário”), exclusivamente em re-
lação a verifi cação referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, sendo certo que, caso seja con-
cedido o Perdão Temporário e o Índice Financeiro não seja observado no período, não será confi gurado um Evento de 
Inadimplemento Não Automático; (iii) Autorizar a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora a praticarem todo e 
qualquer ato, celebrarem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e im-
plementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Emissora deixa registrado, para 
fi ns de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convocação, com a pre-
sença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, e, em segunda 
convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização.  A Assembleia será realizada de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O 
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abai-
xo defi nido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, con-
sidera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res-
pectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equi-
valente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de 
eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Ti-
tulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrô-
nicos juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompa-
nhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
confl ito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos re-
cebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apu-
ração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser des-
considerado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signi-
fi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Emissão).

São Paulo, 02 de dezembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1017126-48.2020.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Prestação de Serviços. Requerente: Hospital São Camilo. Requerido: Priscilla Gabriela Ortunho e outro. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017126-48.2020.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do
Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a BRUNO ORTUNHO DE FRANÇA SILVA, CPF não informado, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de Hospital São Camilo, alegando em síntese ser credor da quantia de R$ 3.890,83 (março/2019),
decorrente dos Recibos Provisórios de Serviços n°s 143961, 145761, 153417 e 158134. Estando o requerido em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por edital, para que, em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067447-45.2024.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). JÉSSICA DE PAULA COSTA 
MARCELINO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Espólio de PAULO CEZAR GOULART SIQUEIRA, CPF 
33330577860, na pessoa de seu inventariante, que lhe foi proposta uma Ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BENJAMIN PERLA, objetivando a quantia de R$ 2.676,12 (08/2024), referente ao 
inadimplemento das despesas condominiais vencidas no período de 25/03/2024 a 25/07/2024, do imóvel situado nesta 
Capital, na Rua Bela Vista, 869, no Bairro de Chácara Santo Antônio. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias úteis, pague o débito atualizado ou em 15 dias, 
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e 
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, acrescidas de 1% 
de juros ao mês, no caso de pagamento dentro do tríduo, a verba honorária será reduzida pela metade, prazos estes que 
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena de penhora e avaliação de bens. Decorridos os prazos supra, no 
silêncio, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de S.Paulo, aos 27 de novembro de 2024. 

 

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
6ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I – SANTANA – COMARCA DE SÃO PAULO. EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial Eletrônico do 
bem abaixo descrito, bem como para intimação do Executado BASIC ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 48.124.945/0001-41, representada por 
ANETE DA SILVEIRA LOPES, CPF nº 092.248.108-37; dos interessados BANCO SANTANDER S/A, CNPJ nº 90.400.888/0001-42; da 
PREFEITURA DE SÃO PAULO, CNPJ nº 46.395.000/0001-39  e demais interessados, extraído dos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, processo nº 0153956-24.2009.8.26.0001/02, que tramita perante a 6ª Vara Cível do Foro 
Regional I – Santana – Comarca de São Paulo, requerida por CONDOMINIO RESIDENCIAL PORTO SEGURO, CNPJ nº 54.957.253/0001-87. A 
Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, MMª Juíza de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que, através do sistema Gestor de Alienação 
Eletrônica, PRÓ-JUD LEILÕES, hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público Oficial, Sr. 
Carlos Campanhã, inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial o bem a seguir descrito: Bem: LOTE 01 – Apartamento nº 
72, localizado no 7º andar do BLOCO 8, denominado EDIFÍCIO PORTO BRACUY, integrante do RESIDENCIAL PORTO SEGURO, situado na 
Avenida Professora ida Kohl, nº 225, no 23º Subdistrito – Casa Verde, contendo a área privativa de 96,32m² e área comum de 67,91m², totalizando 
a área construída de 164,23m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,10345% do terreno condominial matriculado sob o nº 7.845. Convenção 
de condomínio registrada sob o nº 5.259, no livro 3, desta serventia. Descrição do Imóvel: 1 suíte, 2 dormitórios, banheiro, cozinha, área de 
serviço, sala de estar, sala de jantar, dormitório (reversível) e banheiro de funcionário. Matrícula: nº 141.297 do 8º Oficial de Registro de Imóveis 
de São Paulo. Contribuinte Municipal SQL nº 306.109.1732-0. Ônus/Gravames ativos: AV.01 – Averbado a Hipoteca ao Banco Banespa (atual 
Banco Santander S/A); AV.02 – Averbada a penhora exequenda; R.3 – Arresto nos autos de Execução Fiscal nº 550.175/98, requerida pelo 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; AV.04 – Averbada a penhora na execução fiscal nº 196.443/02, requerida pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO; AV.11 – Indisponibilidade no processo nº 0030700-62.1993.5.02.0053 da 53ª TRT de São Paulo; AV.12 – Indisponibilidade no 
processo nº 0138600-80.1996.5.02.0027 da 27ª TRT de São Paulo. Débito de IPTU: R$ 2.316,10 em aberto referente ao exercício de 2024, R$ 
76.154,55 em dívida ativa, atualizada em julho de 2024. Avaliação: R$ 490.835,75 (quatrocentos e noventa mil oitocentos e trinta e cinco reais e 
setenta e cinco centavos), realizada em julho/2024. Avaliação original: R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais), realizada em 
janeiro/2021, que será atualizada até a data do início do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Débito do 
Condomínio: R$ 1.375.006,73 realizada em março de 2024, que será atualizado até a data do leilão. (Conforme petição fls. 2670 do 
condomínio exequente, será dado quitação ao arrematante pelo valor da arrematação). Situação: Conforme petição de fls. 2823, o 
Condomínio Residencial Porto Seguro informou que o imóvel se encontra desocupado. VAGA LOTE 01 – Vaga de garagem nº G-63, localizada no 
subsolo do BLOCO 8, denominado EDIFÍCIO PORTO BRACUY, integrante do RESIDENCIAL PORTO SEGURO, situado na Avenida Professora 
Ida Kolb, nº 225, no 23º Subdistrito – Casa Verde, contendo a área privativa de 12,00m² e área comum de 4,10m², totalizando a área construída de 
16,10m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,0064% do terreno condominial matriculado sob o nº 7.845. Convenção de condomínio 
registrada sob o nº 5.259, no livro 3, desta Serventia. Matrícula: nº 141.336 do 8º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo. Contribuinte 
Municipal SQL nº 306.109.1822-1. Ônus/Gravames ativos: AV.01 – Averbado a Hipoteca ao Banco Banespa (atual Banco Santander S/A); AV.05 
– Averbada Penhora nos autos da 3ª Vara de Execuções Fiscais Comarca de São Paulo no processo nº 0004130919994036182; AV.10 – 
Averbada a Indisponibilidade no processo nº 0030700-62.1993.5.02.0053 da 53ª TRT de São Paulo; AV.11 – Averbada a Indisponibilidade no 
processo nº 0138600-80.1996.5.02.0027 da 27ª TRT de São Paulo. Débito de IPTU: R$ 214,24 em aberto referente ao exercício de 2024, R$ 
1.588,80 em dívida ativa, atualizada em julho de 2024. Avaliação: R$ 30.568,51 (trinta mil quinhentos e sessenta e oito reais e cinquenta e um 
centavos), realizada em julho/2024. Avaliação original: R$ 24.600,00 (vinte e quatro mil e seiscentos reais), realizada em janeiro/2021, que será 
atualizada até a data do início do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Avaliação Total: R$ 521.404,26 
(quinhentos e vinte e um mil quatrocentos e quatro reais e vinte e seis centavos), realizada em julho/2024. Da Praça eletrônica: A 1ª praça terá 
início no dia 27 de janeiro de 2025 às 13:00hs e se estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 30 de janeiro de 2025, às 13:00hs. Não 
havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 20 de fevereiro de 2025, às 13:00hs. LOTE 02 – 
Apartamento nº 14, localizado no 1º andar do BLOCO 8, denominado EDIFÍCIO PORTO BRACUY, integrante do RESIDENCIAL PORTO 
SEGURO, situado na Avenida Professora ida Kohl, nº 225, no 23º Subdistrito – Casa Verde, contendo a área privativa de 94,77m² e área comum 
de 66,84m², totalizando a área construída de 161,61m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,1018% do terreno condominial matriculado sob 
o nº 7.845. Convenção de condomínio registrada sob o nº 5.259, no livro 3, desta serventia. Descrição do Imóvel: 1 suíte, 2 dormitórios, banheiro, 
cozinha, área de serviço, sala de estar, sala de jantar, dormitório (reversível) e banheiro de funcionário. Matrícula: nº 141.288 do 8º Oficial de 
Registro de Imóveis de São Paulo. Contribuinte Municipal SQL nº 306.109.1710-1. Ônus/Gravames ativos: AV.01 – Averbado a Hipoteca ao 
Banco Banespa (atual Banco Santander S/A); AV.02 – Averbada a Penhora no processo nº 001/1.06.0026055-4 da 8º Vara Cível do Foro 
Central da Comarca de Porto Alegre – RS; AV.07 – Averbada a penhora exequenda; AV.10 – Averbada a Indisponibilidade no processo nº 
0030700-62.1993.5.02.0053 da 53ª TRT de São Paulo; AV.11 – Averbada a Indisponibilidade no processo nº 0138600-80.1996.5.02.0027 da 27ª 
TRT de São Paulo; Débito de IPTU: R$ 2.272,20 em aberto referente ao exercício de 2024, R$ 40.639,14 em dívida ativa, atualizada em julho de 
2024. Avaliação: R$ 602.671,75 (seiscentos e dois mil seiscentos e setenta e um reais e setenta e cinco centavos), realizada em julho/2024. 
Avaliação original: R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais), realizada em janeiro/2021, que será atualizada até a data do início do 
leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Débito do Condomínio: R$ 1.311.853,10 realizada em março de 2024, 
que será atualizado até a data do leilão. (Conforme petição fls. 2670 do condomínio exequente, será dado quitação ao arrematante pelo 
valor da arrematação). Recursos: Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Débito da Ação: R$ 4.873.704,83 realizada em 
fevereiro de 2023, que será atualizado até a data do leilão. Situação: Conforme petição de fls. 2823, o Condomínio Residencial Porto Seguro 
informou que o imóvel se encontra desocupado. Da Praça eletrônica: A 1ª praça terá início no dia 27 de janeiro de 2025 às 13:30hs e se 
estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 30 de janeiro de 2025, às 13:30hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem 
interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 20 de fevereiro de 2025, às 13:30hs. Do Valor Mínimo: Na 1ª praça, o valor mínimo para a 
venda do bem praceado será o valor da avaliação judicial que será atualizado pela tabela prática do Tribunal de Justiça de São Paulo até a data do 
início da hasta pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizado. 
Do Pagamento: O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o 
encerramento da praça, através de depósito judicial vinculado ao processo fornecido pelo Leiloeiro. Da Comissão do Leiloeiro: O arrematante 
deverá pagar ao Leiloeiro/Gestor, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, que 
não está incluso no valor do lance, através de depósito judicial vinculado ao processo fornecido pelo Leiloeiro. Informações: Maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos através de e-mail: contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-2892-8648 e via whatsApp/ 
celular nº 98366-4084. Intimações: Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dra. Gislaine 
Maria de Oliveira Conrado - Juíza de Direito 

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07 - NIRE nº 35300326032
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE NOVEMBRO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de novembro de 2024, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca 
Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a alteração dos artigos 2º e 8º do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) a exclusão do parágrafo único, do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após 
debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta 
o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A alteração dos artigos 2º e 8º do Estatuto Social da Companhia, visando 
adequar à nova realidade da Companhia, que passarão a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º. A Companhia 
tem por  nalidade exclusiva realizar a exploração dos serviços integrantes da concessão patrocinada para operação 
dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da 
Serra, compreendendo todas as atividades necessárias ou convenientes a este  m, incluindo, mas não se limitando à 
aquisição de bens e serviços, montagens, manutenção e operação parcial dos serviços por meio de ônibus, nos termos 
e condições do Contrato de Concessão Patrocinada para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 
4 - Amarela do Metrô de São Paulo  rmado entre o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da 
Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM, e a Companhia (“Contrato de Concessão”). Parágrafo 
único. É vedado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos a seu objeto social. Artigo 8º. O Conselho de 
Administração da Companhia será composto de 6 (seis) membros (e até um número igual de suplentes, nominalmente 
vinculados a um membro efetivo eleito), um dos quais será designado Presidente pela Assembleia Geral de Acionistas, 
sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral de 
Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo permanecer nos respectivos cargos até 
a posse dos novos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais de qualquer dos cargos 
de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo seu respectivo suplente; no 
caso de vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, a Assembleia Geral 
procederá ao preenchimento do cargo vago. (iii) A exclusão do parágrafo único do artigo 6º do Estatuto Social da 
Companhia, para adequar à realidade da Companhia, como companhia aberta emissora de valores mobiliários na 
“categoria B”, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução da CVM nº 80, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 80) e da LSA. (iv) A consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nos itens (ii) e (iii) acima, permanecendo em vigor as demais 
disposições estatutárias não alteradas na presente Assembleia, conforme constante do ANEXO I a presente ata, tendo 
uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, será dispensada a sua publicação na íntegra. 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, 
que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 18 de novembro de 2024. Assinaturas: 
Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., 
por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e 
(3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em 
Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda 
Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 430.764/24-8 em 
29.11.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

VERMONT CAPITAL SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 41.572.250/0001-83 - NIRE nº 35300566653

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06/09/2024
Realizada em 06/09/2024, às 11h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: A totalidade.  
Mesa: Presidente: Sr. Silas Falcão Coletto, Secretário: Sr. Fernando de Oliveira. Deliberações: 
(a) Aprovada a alteração da razão social da Companhia para “Baltic Securitizadora S.A.”, e o nome 
fantasia para “Baltic Bank Securitizadora”. Foi consolidado o estatuto social. São Paulo, 06/09/2024. 
Mesa:Silas Falcão Coletto - Presidente; Fernando de Oliveira - Secretário. JUCESP - 348.349/24-5 
em 18/09/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 14 DE NOVEMBRO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 14 de novembro de 2024, às 16h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522- 000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. 
Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as Informações Trimestrais do 
período encerrado em 30/09/2024. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por 
unanimidade de votos, conforme previsto no artigo 142, inciso (v) da Lei 6.404/76 e, diante do Relatório de Revisão 
emitido pela KPMG Auditores Independentes Ltda. nesta data, aprovar as Informações Trimestrais do período 
encerrado em 30 de setembro de 2024, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, 
de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da 
Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 14 de novembro de 
2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. 
Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) João Daniel Marques da Silva; (3) Roberto Penna Chaves Neto; 
(4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (5) Francisco Pierrini; e (6) Stephan Joinovici Cadier. Certifi co que a presente é 
cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 430.562/24-0 em 29.11.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1002953-86.2015.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 3ªVara Cível,do 
Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).MONICA DI STASI,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a RESERVA DA MATA EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA,CNPJ 06.169.598/0001-23,que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de 
ESPÓLIO de Fernando Fanzoni,para receber a quantia de R$1.906.095,27(setembro/2023).Estando a executada em lugar ignora-
do,expede-se EDITAL de INTIMAÇÃO,para que em 15dias,a fluir do prazo supra,pague o débito,atualizado e acrescido das impor-
tâncias de direito e demais cominações legais,sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%,sobre o valor total da dívida 
(art.523,§ 1ºdo CPC),transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário inicia-se o prazo de 15dias para que,inde-
pendentemente de penhora ou nova intimação,apresente impugnação(art.525 do CPC).Será o edital,afixado e publicado na forma 
da Lei.Não sendo respondida a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o edital afi-
xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de novembro de 2024.    | 05,06 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº1009560-88.2020.8.26.0020 O MM.Juiz de Direito da 4ªVara Cível,do 
Foro Regional XII-Nossa Senhora do Ó,Estado de São Paulo,Dr.Carlos Eduardo Vieira Ramos,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
ALDEMIR JOSÉ DE OLIVEIRA,CPF 039.661.264-43,que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Estancia Izabel Lotea-
mentos Ltda.,para cobrança de R$68.100,52(out/20), referente a débitos do lote 011, quadra 38, integrante do loteamento do autor. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o valor supra, acrescido de 
honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser constituído de 
pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2024.   | 05,06 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1081148-07.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA CRISTINA TORRES 
ANTONIO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cecy Guimarães Gianelli, Espólio de Maria Aparecida Carvalho, Adelia Muniz 
Maloni, Natanael Pierrobon Maloni, Dalvo de Souza Pires, Espólio de Olavo Giannelli ou Olavo Gianelli, Espólio de Aldo Giannelli 
ou Aldo Gianelli, Manoel Martos Filho, Carmen Torres Martos ou Carmem Torres Martos, Marilda Saraiva Pires e Maria das 
Graças Rodrigues Martos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Tania Cristina de Jesus ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado 
à Rua Cândido Godoi, s/n, Vila Brasil, São Paulo/SP, CEP: 08210-770, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       | 03,04 

10ª Vara da Família e Sucessões - Processo 1133378-60.2022.8.26.0100 - Interdição/Curatela – Nomeação - Ante o 
exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de L. de A. V., brasileira, solteira, aposentada, 
inscrita no CPF/MF sob nº 049.004.568-53, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.436.351-8-SSP/SP, residente e 
domiciliada na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, nº 367, Vila Mariana CEP nº 04014-011, São Paulo/SP, portadora de 
Transtorno Delirante Persistente (CID 10 F22), afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza 
negocial e patrimonial, como fazer empréstimos, conciliar, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada, 
nomeando-lhe Curadora Definitiva na pessoa de sua sobrinha L. V. V., inscrita no CPF/MF sob nº 082.507.188-79, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 17.332.232-3-SSP/SP, brasileira, solteira, administradora de empresas, com 
endereço residencial na Avenida Imarés, nº 1.265, Indianópolis, CEP nº 04085-002, nesta Comarca de São Paulo/SP.     | 05 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Trigésima Assembleia Geral de Titulares dos 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Trigé-
sima Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 09 de janeiro de 2025 às 11:00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Se-
curitizadora, para que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação, ou não, do aporte de recursos, pelos 
Titulares dos CRI, para pagamento de despesas a serem suportadas pelo Patrimônio Separado, conforme definido no 
Termo de Securitização, a serem apresentadas pela Securitizadora na AGT; (ii) Aprovação, ou não, da definição do va-
lor de venda do imóvel localizado em Jundiaí, registrado sob a matrícula nº 87187 do 2º Oficial de Registro de Imó-
veis, Títulos e Documentos, Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Jundiaí/SP; e (iii) Ciência e definição, pelos Titu-
lares dos CRI, das pendências documentais do CRI que serão apresentadas pelo Agente Fiduciário. Será admitido o 
uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve 
ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponi-
bilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos 
de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Se-
curitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e contencioso@
pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documen-
to de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: 
(i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos docu-
mentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pes-
soa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da res-
pectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia di-
gitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 05 de dezembro de 2024

Brazilian Securities Companhia de Securitização 

ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Miguel Donha Junior  - Leiloeiro Oficial

Matrícula:14/256L - Jucepar
www.donhaleiloes.com

Conforme publicação no dia 08/12/2020 Leilão N.º: 6151 - Lote N.° 187 no
Jornal O Dia SP, faltou incluir o veículo:

Marca: TROLLER   Modelo: T4 TDI 3.2 TGV TURBO
Placa: OSN0I00   Ano: 2013/2014
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www.jornalodiasp.com.br

Companhia Aberta  
Registro de Companhia Emissora Categoria B n° 2686-7  
CNPJ/MF 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 12 de Novembro de 2024
Data, Hora e Local: Realizada em 12 de novembro de 2024, às 10h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por 
meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a convocação, 
nos termos do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade dos membros 
titulares do Conselho Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia, Itacir 
Alves Nascimento - Diretor de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira 
e de Relações com os Investidores, Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo, Vitor Leonardi Roselli - Gerente 
de Planejamento Financeiro, Sr. Joao Vinicyus Santana Santos Silva - Gerente de Contabilidade, Luiza Andrade - 
Especialista em Governança Corporativa, e os Auditores independentes da KPMG: Fernando Rogério Liani e Lucas Ferreira 
Miziara. Mesa: Presidida pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela Luiza Andrade. Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e deliberar acerca (i) das Demonstrações Financeiras Intermediárias referentes ao 3º Trimestre/2024; 
e (ii) da proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) relativa ao 
exercício social de 2024. Deliberações: Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho Fiscal deliberaram o quanto segue: (i) após as apresentações feitas pelo representante da KPMG 
e pelo Sr. Itacir Nascimento, os membros do Conselho Fiscal examinaram, discutiram e opinaram favoravelmente, de 
forma unânime, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, acerca das informações contábeis intermediárias (ITR), 
individuais e consolidadas, referentes ao período encerrado em 30 de setembro de 2024, acompanhadas do relatório de 
administração do 3º Trimestre/2024. Na oportunidade, parabenizaram a administração e a auditoria externa 
independente, pelos trabalhos realizados, que demonstraram confiança e transparência nas informações. (ii) após a 
apresentação feita pelo Sr. Itacir Nascimento, opinaram favoravelmente acerca da proposta da administração sobre a 
distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos acionistas da Companhia no valor bruto de  
R$ 28.893.688,75 (vinte e oito milhões, oitocentos e noventa e três mil, seiscentos e oitenta e oito reais e setenta e 
cinco centavos), que equivale ao montante líquido de R$ 24.559.635,44 (vinte e quatro milhões, quinhentos e 
cinquenta e nove mil, seiscentos e trinta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), a ser distribuído proporcionalmente 
aos acionistas da Companhia, referentes ao exercício social de 2024. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
o Presidente do Conselho Fiscal da Companhia agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os Conselheiros presentes. Mesa: 
Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente e Luiza Andrade - Secretária. Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu 
Pedreira dos Santos, Rostyslav Volodymyrovich Tronenko e Juarez Raniero Fonseca. São Paulo, 12 de novembro de 2024. 
Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do Conselho Fiscal: 
Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Membro Efetivo e Presidente do Conselho Fiscal; Rostyslav Volodymyrovich 
Tronenko - Membro Efetivo do Conselho Fiscal; Juarez Raniero Fonseca - Membro Efetivo do Conselho Fiscal.  
JUCESP nº 428.701/24-3 em 26/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. 
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Novembro de 2024
Data, Hora e Local. Realizada em 14 de novembro de 2024, às 09h, única e exclusivamente em ambiente virtual, 
por meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação. Realizada nos 
termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de 
Administração. Presenças. Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, 
Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - 
Diretora Financeira e de Relações com os Investidores, Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo, Luiza 
Andrade - Especialista em Governança Corporativa, e os Auditores independentes da KPMG, Fernando Rogério 
Liani e Lucas Ferreira Miziara. Composição da Mesa. Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada 
pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) as Demonstrações Financeiras 
Intermediárias referentes ao 3° Trimestre/2024 e (ii) a proposta da administração sobre a distribuição 
proporcional de juros sobre capital próprio referentes ao exercício social de 2024. Deliberações. Feitas as 
discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
deliberaram o quanto segue: (i) após apresentações feitas pelo representante da KPMG, pelo Sr. Itacir Nascimento 
e Sra. Dayane Duarte, os membros do Conselho de Administração examinaram, discutiram e opinaram 
favoravelmente, de forma unânime, acerca das informações contábeis intermediárias (ITR), individuais e 
consolidadas, referentes ao período encerrado em 30 de setembro de 2024, acompanhadas do relatório de 
administração do 3° trimestre/2024; (ii) nos termos do inciso v do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, 
aprovaram a proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) 
aos acionistas da Companhia, referente ao exercício social de 2024, no valor bruto de R$ 28.893.688,75 (vinte 
e oito milhões, oitocentos e noventa e três mil, seiscentos e oitenta e oito reais e setenta e cinco centavos), que 
equivale ao montante líquido de R$ 24.559.635,44 (vinte e quatro milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, 
seiscentos e trinta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), que deverão ser distribuídos, proporcionalmente 
aos acionistas da Companhia, até o dia 31 de dezembro de 2024. Encerramento. Fica consignado que os materiais 
submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e no portal de governança da Companhia. Nada 
mais havendo a ser tratado, a Presidente do Conselho de Administração agradeceu a presença de todos e deu por 
encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e 
por todos os conselheiros presentes. São Paulo, 14 de novembro de 2024. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - 
Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes, 
Fernando Cornette Marques, José Luiz Junqueira Simões, Miguel Giudicissi Filho, Roberto Cornette Marques,  
Aline Lobato Feitosa Brandão, Dorothea Fonseca Furquim Werneck, Marcos Prado Troyjo, Rui Willig. JUCESP  
nº 428.520/24-8 em 26/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
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Gabriel Bortoleto ganhou, mas,
chegou em 3º na penúltima da F-2

PÁGINA 6 QUINTA-FEIRA, 5 DE DEZEMBRO DE 2024

Gabriel Bortoleto

Terminou no domingo a 13ª e
penúltima etapa do Campeonato
Mundial de F-2. O piloto brasi-
leiro Gabriel Bortoleto, da Invic-
ta Racing, teve um fim de sema-
na muito produtivo desde os trei-
nos livres tendo, em todo o tem-
po, um dos carros mais velozes
da pista. As disputas dessa ro-
dada aconteceram na pista de
Lusail, no Catar, local que pela
primeira vez recebeu uma prova
da F-2.

Após ter sido anunciado
como piloto titular da equipe
Sauber / Audi de F-1 para a pró-
xima temporada o piloto chegou
muito animado na pista do Ori-
ente Médio. Com total foco na
briga pelo título o brasileiro de
20 anos se mostrou muito veloz
desde o treino livre. Na classifi-
cação, que aconteceu ainda na
sexta-feira, Gabriel extraiu tudo
do carro #10 da equipe Invicta
Racing e, com a marca de
1m35s450 conseguiu a segunda
melhor marca. Com o resultado

ele garantiu o direito de largar na
nona posição da Sprint Race e,
naturalmente, do segundo lugar
na Feature Race.

Como sempre acontecem nos
finais de semana de F-2 a Sprint
Race aconteceu no sábado. Bor-
toleto, com um bom ritmo, con-
seguiu ser rápido e extremamen-
te preciso. Mesmo em uma pro-
va sem a obrigatoriedade de pit-
stop ele, na pista, conseguiu su-
perar quatro concorrentes para
receber a bandeirada na quinta
colocação após 23 voltas.

Animado e muito concentra-
do Bortoleto chegou ao autódro-
mo neste domingo pronto para
lutar pela vitória. Após uma ex-
celente largada ele pulou para a
primeira colocação e, com isso,
seguiu impondo um forte ritmo.
Volta a volta ele conseguia abrir
pequena distância para os de-
mais. Com estratégia de ter lar-
gado com pneus médios o piloto
e a Invicta Racing optaram por
fazer o primeiro stint com 13 vol-

tas. Porém, por uma situação de
pista, na hora que Gabriel entra-
ria para o box foi deflagrado o
Virtual Safety Car. Pelo regula-
mento da categoria, nesta situa-
ção, os pilotos não podem fazer
o pit-stop obrigatório. Assim, no
último segundo antes de entrar
no box, o time avisou Gabriel
para permanecer na pista. O pi-
loto, que já estava na pista de
entrada do box, deu uma guina-
da no volante e conseguiu vol-
tar para a pista. Nesse momento,
porém, ele infringiu a regra de en-
trada dos boxes e, por isso, rece-
beu uma punição de 5 segundos
aos seu tempo total da corrida.

Duas voltas se passaram e
Gabriel entrou então para o seu
pit-stop, que mais uma vez foi
muito bem executado pela equi-
pe. Ele voltou à pista, virtualmen-
te, na primeira colocação. Porém,
ciente de que tinha cinco segun-
dos para descontar dos adver-
sários, ele impôs um forte ritmo e
começou à caçada aos concor-

rentes que, mesmo em estratégia
diferente de pit-stops, estava
atrapalhando o seu melhor de-
sempenho. Ele ultrapassou três
concorrentes e seguiu de forma
mais veloz possível. A três vol-
tas para o final ele reassumiu a
liderança na pista e seguiu mui-
to rápido. Porém, não o suficien-
te para lhe permitir vencer com a
diferença superior a cinco se-
gundos. Dessa forma, ao final
das 30 voltas, ele cruzou a linha
de chegada em primeiro, porém,
no resultado concluiu a corrida
na terceira colocação.

Desta forma, após 13 etapas,
Gabriel Bortoleto segue líder do
Campeonato Mundial de F-2 com
188,5 pontos. Isac Hadjar (FRA)
é o segundo com 188 e Paul Aron
(EST) o terceiro, com 163. A 14ª e
última etapa do Mundial de F-2
será disputada no próximo final
de semana, em Abu-Dhabi, no
Autódromo de Yas Marina.

“É uma sensação bem estra-
nha... Ganhei na pista, mas, fui

para o pódio em terceiro. A pe-
nalização foi correta. Infeliz-
mente eu não tive outra atitu-
de a tomar. De qualquer forma
posso dizer que consegui ex-
trair o máximo do meu equipa-
mento e, com isso, pude ainda
buscar um terceiro lugar na
corrida de hoje. Conseguimos
uma boa corrida no sábado
também, quando avancei qua-
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tro posições e terminei em quin-
to. Vamos para Abu-Dhabi com,
literalmente, a faca nos dentes.
Estou com apenas meio ponto na
liderança do Campeonato e, ago-
ra, será tudo ou nada na busca
pelo título. EU ACREDITO! Va-
mos lutar até a bandeirada final
para trazer este título para o Bra-
sil”, comentou o jovem paulista
de 20 anos.

Kartismo: AKSP encerra o
KGV Trophy no domingo

A resenha dos pilotos do AKSP antes e depois das corridas é o
mais divertido

O tradicional Kartódromo
Granja Viana (Cotia/SP) terá uma
grande festa no próximo domin-
go (8), com o encerramento do
KGV Trophy, certame que apon-
tará os melhores pilotos da pista
que sedia os principais eventos
do rental kart do Brasil, e que re-
centemente sediou o Mundial da
modalidade. A festa será coman-
dada pelo renomado DJ Mar-
tin501, e valerá também como a
12ª e última etapa do campeonato

de kart amador AKSP Master
Challenge e Mulheres em Ação.

Após cinco etapas do KGV
Trophy, os ponteiros são Gabriel
Vitorino (Light), Allan Félix Espa-
drezani (Graduados), Paulo Poli-
ceno (Elite), Marco Verga (Sêni-
or) e Janaina Zoumbounelos
(Mulheres em Ação).

Na categoria Light Gabriel Vi-
torino está bem próximo de levar
o troféu de campeão do KGV Tro-
phy. Das cinco etapas já realiza-

das, ele só não venceu a abertu-
ra da temporada, quando termi-
nou em segundo. A briga pelo
vice será entre Luan Luz e Luiz
Felizzola.

Entre os pilotos Graduados,
o líder Allan Félix Espadrezani
venceu duas etapas, mas tem a
forte concorrência de Diego Ro-
cha e Gabriel Palmyro, que ven-
ceram apenas uma prova, mas
que vem pontuando bem nas eta-
pas. Com menos probabilidade,
mas com chances matemáticas,
ainda aparecem Edicarlos Tomi-
azzi e Sérgio Pereira Inácio.

Na categoria Elite a disputa
também está apertada. O líder
Paulo Policeno não venceu ne-
nhuma etapa, mas está com uma
grande regularidade, enquanto
Matheus Nozaki e Fernando Bra-
ga venceram uma etapa cada e
estão praticamente empatados
com Policeno com o descarte do
pior resultado. André Reis, tam-
bém com uma vitória, ainda tem
uma remota chance matemática.

A Sênior mostra Marco Ver-
ga liderando com duas vitórias.
Sem vencer, mas com bons re-

sultados, Jorge Roque ainda tem
chance, seguido de Ricardo Cor-
rêa. Quem entra na briga pelo
vice é Gerson Roschel.

Já no Mulheres em Ação, com
três vitórias Janaina Zoumbou-
nelos é a maior favorita, mas ain-
da há possibilidade da vice-líder
Lucimara Ido brigar pelo título.
Pelo vice ainda há possibilida-
des para Aurélia Freitas, Rita
Sanches, Cláudia Franco e Grazi
Gonçalves.

A grande atração do encer-
ramento do KGV Trophy será a
apresentação do DJ Martin501,
mineiro e engenheiro mecânico,
que a cinco anos vem fazendo
sucesso em baladas em diversos
Estados, e que toca várias ver-
tentes do Techno, variando en-
tre Melodic, Minimal, Deep Mi-
nimal e também se aventura em
Tech House e Deep House.

Confira a classificação do KGV
Trophy depois de cinco etapas:

Light: 1) Gabriel Vitorino, 130
pontos; 2) Luan Luz, 101; 3) Gui-
lherme Pegoraro, 65; 4) Luiz Feli-
zzola, 64; 5) Christian Marcchini,

52; 6) Ricardo Barros e Luciano
Braz, 49; 8) Adriano Siqueira e
Gustavo Dividino, 39; 10) Ronal-
do Christófano, 36.

Graduados: 1) Allan Félix Es-
padrezani, 101 pontos; 2) Diego
Rocha, 97; 3) Gabriel Palmyro, 70;
4) Elcio Lora e Edicarlos Tomiaz-
zi, 65; 6) Sérgio Inácio, 62; 7) Ro-
drigo Parmezzani, 58; 8) Paulo
Danie, 53; 9) Thiago Rocha, 52;
10) Nycolas Eufrásio, 36.

Elite: 1) Paulo Policeno, 97
pontos; 2) Matheus Nozaki, 95;
3) André dos Reis, 83; 4) Fernan-
do Braga, 82; 5) Henrique Mor-
bi, 56; 6) Jorge Roque, 52; 7) Ga-
briel Kenji, 50; 8) Alberto Otazú
e Igor Mei, 44; 10) Rodrigo Oli-
veira e Alexandre Porche, 39.

Sênior: 1) Marco Verga (Pro),
114 pontos; 2) Jorge Roque (Ca-
dete), 95; 3) Ricardo Corrêa (Mas-
ter), 72; 4) Luiz Antônio Gouvêa
(Master), 59; 5) Gerson Roschel
(Master), 58; 6) Paulo Policeno
(Cadete), 47; 7) Fernando de Sá
Viana (Master), 44; 8) André dos
Reis (Cadete) e Miguel Sacra-
mento (Pro), 42; 10) Marcelo Car-
valhaes (Master), 41.

Mulheres em Ação: 1) Janai-
na Zoumbounelos (G), 129 pon-
tos; 2) Lucimara Reimberg (G),
100; 3) Aurélia Freitas (N), 90; 4)
Rita Sanches (G), 77; 5) Cláudia
Franco (N), 64; 6) Grazi Gonçal-
ves (G), 58; 7) Amanda Ramos
(G), 48; 8) Flávia Corrêa (N), 36;
9) Cláudia Leite (N), 29; 10) Mir-
na Firmino (N), 28.

O AKSP Master Challenge
tem o apoio de Agência Olhar
Clínico Marketing, Arte Vidros
Cris, Assima Contabilidade, Auto
Posto Colônia, Box 4 Car, Carlos
Massoterapia, Cervejaria Paulis-
tânia, Cris Barros Bijou, Empório
Mafalda, Empório Santa Nina,
Exotic Limousine, Frangaria JK,
Giovanna Baby, Grand Assesso-
ria de Crédito, Luvas e Macacões
DKR, Mary Estética, Mico Leão
Machines, MRC Produções,
Mundo Papercraft, Olhar Clínico
Marketing, Panda Garage, Phyto-
ervas, Restaurante Low BBQ,
Rolley Beach, 5M Salão de Bele-
za, San Race, Speed Truck, SM
Reparação de Veículos, Studio
Divando, Studio 16 Hair e Beauty
Moema, TatiSapia Organiza.
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Start up cria plataforma com recursos
que prometem ajudar os treinadores

e atletas de corrida de rua
A corrida de rua é o segundo

esporte mais praticado em todo
Brasil, ficando atrás apenas do
futebol. Estima-se que o Brasil
tenha aproximadamente 10 mi-
lhões de corredores com expec-
tativa de crescimento significati-
vo em 2025. A Ticket Sports, em-
presa de inscrições para eventos
esportivos divulgou em feverei-
ro desse ano um estudo que tra-
çou o perfil do atleta brasileiro
com base em mais de 1 milhão de
inscrições em sua plataforma em
2.466 provas esportivas e obser-
vou que 82,4% das inscrições fo-
ram feitas em provas de corrida
de rua.

E de olho nesse mercado
nasce a Pace Pro uma Start Up
que promete ajudar os treinado-
res e atletas de corrida de rua
através de uma plataforma com
ferramentas para direcionar a
prescrição e controle da perfor-
mance dos atletas.

A Start Up que é do interior
Paulista, surgiu após a experiên-
cia que seu fundador teve com a
corrida de rua e percebeu que as

plataformas de prescrição e ge-
renciamento dos treinos de hoje
se limitam apenas em entregar os
treinos prescritos e observou ali
uma oportunidade a partir de
suas necessidades como atleta de
corrida de rua.

E para reforçar o time de de-
senvolvedores a Pace Pro convi-
dou o professor Doutor Alexan-
dre Machado que é um especia-
lista em corrida de rua e monta-

nha com expertise em matemática
aplica a performance para assu-
mir o departamento de desenvol-
vimento científico da Start Up. Em
conversa com Alexandre, ele nos
responde que o grande diferenci-
al da Pace Pro será os recursos a
partir de algoritmos que irão aju-
dar o treinador a identificar a ne-
cessidade de qual tipo de treina-
mento (resistência ou velocidade)
para o atleta e com isso redirecio-

nar todo o programa de treina-
mento se necessário.  E como
spoiler fala que já está em teste o
algoritmo de risco de lesão que
será incluído numa versão futura
da plataforma. O algoritmo irá
monitorar o comportamento do
atleta a partir das respostas de
treino e disparar um alerta de ris-
co de lesão para o treinador e atle-
ta caso identifique um risco emi-
nente de lesão.

Alexandre que acaba de as-
sumir a diretoria, relata que o con-
tato inicial com a Pace Pro acon-
teceu numa feira em São Paulo em
agosto após sua palestra sobre
treinamento intervalado, mas que
o aceite da proposta foi somente
agora dia 20 de novembro.

O principal diferencial da pla-
taforma é que ela vai auxiliar trei-
nadores para uma evolução se-
gura da performance de seus atle-
tas através do uso de algoritmos
que monitoram a performance e
ajudam na tomada de decisão na
seleção dos tipos e das cargas de
treinamento de forma personali-
zada para cada atleta.
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